
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

 

 

Objeto 

Aquisição de 01 (um) veículo tipo passeio hatch, com Garantia de 03 (três) anos, 0(zero) km, conforme 
as características, condições, obrigações e requisitos técnicos para atender as necessidades do Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Estado do Pará, dotados de todos os equipamentos exigidos pelo 
Código Nacional de Trânsito – 
de Referência (Anexo I). 

Valor Total Estimado 

R$ 64.067,80 (sessenta e quatro mil e sessenta 

Registro de Preço 

Não 

Documento de Habilitação (veja Item 12 do Edital) *

Requisitos Básicos: 
- SICAF ou documentos equivalentes
- Certidão Negativa do CNJ 
- Certidão Consolidada Pessoa Jurídica
- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

* o detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado no item acimaindicado.

 

Licit. Exclusiva 
ME/EPP? 

Sim 

Prazo para envio da proposta/documentação inicial

A partir do 1º dia útil após a publicação do Edital

Observações Gerais 
Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 
especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas, em especial as contidas no Termo de Referência.

 

Descrição 
Veículo tipo passeio hatch, com Garantia de 03 
(três) anos, 0 (zero) km 

Pregão Eletrônico CRMV-PA Nº 01

 

 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

CNPJ: 04.798.070/0001-98 

 

EDITAL  
 

Aquisição de 01 (um) veículo tipo passeio hatch, com Garantia de 03 (três) anos, 0(zero) km, conforme 
as características, condições, obrigações e requisitos técnicos para atender as necessidades do Conselho 

gional de Medicina Veterinária do Estado do Pará, dotados de todos os equipamentos exigidos pelo 
 CONTRAN. Conforme as especificações e condições estabelecidas no Termo 

80 (sessenta e quatro mil e sessenta e sete reais e oitenta centavos). 

Vistoria Instrumento Contratual

Não Sim 

Documento de Habilitação (veja Item 12 do Edital) * 

ntes 

Certidão Consolidada Pessoa Jurídica (TCU) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (TST) 

Requisitos Específicos: 
- HABILITAÇÃO JURÍDICA:
- REGULARIDADE FISCAL E
- QUALIFICAÇÃOE CONÔMICO
- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado no item acimaindicado. 

Reserv. Cota 
ME/EPP? 

Amostra/Demonstração?

Não Não 

Prazo para envio da proposta/documentação inicial Prazo para envio da proposta final, após lances

A partir do 1º dia útil após a publicação do Edital Até 03 horas após convocação realizado pelo pregoeiro
no sistema. 

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as 
especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas, em especial as contidas no Termo de Referência.

Relações dos Itens 
CATMAT

Veículo tipo passeio hatch, com Garantia de 03 150

        
 Data de Abertura: 20/04

  no sítio: https://www.gov.br/compras/pt
PA Nº 01/2022 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO PARÁ 

 

Aquisição de 01 (um) veículo tipo passeio hatch, com Garantia de 03 (três) anos, 0(zero) km, conforme 
as características, condições, obrigações e requisitos técnicos para atender as necessidades do Conselho 

gional de Medicina Veterinária do Estado do Pará, dotados de todos os equipamentos exigidos pelo 
Conforme as especificações e condições estabelecidas no Termo 

Instrumento Contratual Forma de 
Adjudicação 

Item 

 
JURÍDICA: 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
CONÔMICO-FINANCEIRA 

TÉCNICA 

Amostra/Demonstração? Dec. nº 
7.174/2010? 

Não 

azo para envio da proposta final, após lances 
3 horas após convocação realizado pelo pregoeiro 

descritas no Comprasnet e as 
especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas, em especial as contidas no Termo de Referência. 

CATMAT 

150682 

         
bertura: 20/04/2022 às 10:00 

www.gov.br/compras/pt-br 
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PREGÃO ELETRÔNICO CRMV/P
(Processo Administrativo nº 2138/2021)

 
 
Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA 
DO ESTADO DO PARÁ 
Belém-PA - CEP: 66.085823, Fone: (091) 3249
Equipe de Apoio, designados pelas 
de 2021, Portarias nº 09/2021/CRMV
realizaram a licitação, na modalidade 
critério de julgamento MENOR 
empreitada por preço unitário, nos termos da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto n.º 
10.024/2019, do Decreto n.º 9.507/2018, da Lei Complementar n.º 123/2006, do 
Decreto n.º 8.538/2015, aplicando
Instruções Normativas nº 03/2018, mediante as condições estabelecidas neste Edital.
 
 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

 

DIA: 20/04/2022

HORÁRIO: 10h00min (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

PROCESSO ELETRÔNICO 

CÓDIGO UASG: 389201

 
1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de 01 (um) veículo tipo passeio hatch, com Garantia de 03 (três) anos, 
0 (zero) km e de primeiro uso, conforme as características, condições, obrigações e 
requisitos técnicos para atender as necessidades do Conselho Regional de Medicina 
Veterinária do Estado do Pará, dotados de todos os equipamentos exigidos pelo Código 
Nacional de Trânsito – CONTRAN.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. A despesa com a execução de que trata o 
Elemento de Despesa sob Rubrica 6.2.2.1.1.02.01.01.003.005 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

CNPJ: 04.798.070/0001-98 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO CRMV/PA Nº 04/2022 

(Processo Administrativo nº 2138/2021) 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA 
DO ESTADO DO PARÁ – CRMV-PA, sediado na Travessa Curuzu, Nº 2318 

CEP: 66.085823, Fone: (091) 3249-0444, por meio de seu Preg
designados pelas Portarias nº 37/2021/CRMV-PA, de 17 de Maio 

de 2021, Portarias nº 09/2021/CRMV-PA, de 04 de Fevereiro de 2021
realizaram a licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA

MENOR PREÇO DO ITEM, sob a forma de execução indireta, 
empreitada por preço unitário, nos termos da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto n.º 
10.024/2019, do Decreto n.º 9.507/2018, da Lei Complementar n.º 123/2006, do 
Decreto n.º 8.538/2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º 8.666/1993, as 
Instruções Normativas nº 03/2018, mediante as condições estabelecidas neste Edital.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

/2022 

HORÁRIO: 10h00min (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2138/2021 

PROCESSO ELETRÔNICO SUAP: 0240020.00000002/2022

CÓDIGO UASG: 389201 

Aquisição de 01 (um) veículo tipo passeio hatch, com Garantia de 03 (três) anos, 
(zero) km e de primeiro uso, conforme as características, condições, obrigações e 

técnicos para atender as necessidades do Conselho Regional de Medicina 
Veterinária do Estado do Pará, dotados de todos os equipamentos exigidos pelo Código 

CONTRAN. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

A despesa com a execução de que trata o objeto desta licitação correrá a cargo do 
Elemento de Despesa sob Rubrica 6.2.2.1.1.02.01.01.003.005 - Veículos
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA 
, sediado na Travessa Curuzu, Nº 2318 – 

0444, por meio de seu Pregoeiro e 
PA, de 17 de Maio 

PA, de 04 de Fevereiro de 2021 que 
ELETRÔNICA, com 

, sob a forma de execução indireta, 
empreitada por preço unitário, nos termos da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto n.º 
10.024/2019, do Decreto n.º 9.507/2018, da Lei Complementar n.º 123/2006, do 

mente, a Lei n.º 8.666/1993, as 
Instruções Normativas nº 03/2018, mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

/compras/pt-br 

SUAP: 0240020.00000002/2022-32 

Aquisição de 01 (um) veículo tipo passeio hatch, com Garantia de 03 (três) anos, 
(zero) km e de primeiro uso, conforme as características, condições, obrigações e 

técnicos para atender as necessidades do Conselho Regional de Medicina 
Veterinária do Estado do Pará, dotados de todos os equipamentos exigidos pelo Código 

objeto desta licitação correrá a cargo do 
Veículos 
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3. DO VALOR DE REFERÊNCIA E DOS QUANTITATIVOS

3.1. O custo total estimado para a aquisição do objeto desta licitação é de 
64.067,80 (sessenta e quatr
quantitativos e valores previstos na tabela abaixo:

ITEM UND QTD 

01 UND 01 

 
Descritivo Geral:
a) Veículo zero quilômetro;
b) Ano de fabricação: 2021;
c) Modelo: 2021 ou supe
d) Motorização 1.0 ou superior, com potê
cv (etanol) 
e) Modelo hatch, na cor branca, preferencialmente, com pintura 
sólida; 
f) Bicombustível (tipo flex 
g) Cinco portas;
h) Bancos 
i) Porta-
j) Rodas no mínimo aro 14”;
k) Transmissão manual de cinco ou mais marchas/velocidades à 
frente e uma à ré;
l) Direção hidráulica ou elétrica;
m) Freios ABS;
n) Ar condicionado;
o) Vidros
p) Equipado com sistema alarme;
q) Computador de bordo;
 
Acessórios básicos:
a) Limpador de para
b) Espelhos retrovisores esquerdo e direito externos, com regulagem 
manual interna ou elétrica;
c) Indicador do nível de combustível;
d) Cintos de segurança para todos os passageiros, considerando sua 
lotação completa, sendo dianteiros laterais retráteis de três pontos e 
os traseiros subabdominais ou de três pontos;
e) Ventilador/desembaçador com ar quente;
f) Tapetes de borracha ou polivinil carbono (PVC) nos locais 
destinados aos ocupantes para apoiarem os pés, inclusive o motorista;
g) Grade protetora do motor/cárter, devidamente fixada na parte 
inferior externa do motor, se permitida;
h) Demais equipamen
i) Película protetora de vidros (insulfilm), com o máximo 
escurecimento permitido, conforme normas do CONTRAN ou órgão 
responsável.
 
Todos os itens e acessórios deverão ser originais da marca, instalados 
pelo fabrica
acessórios de marca diversa da mesma fabricante do veículo.
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

CNPJ: 04.798.070/0001-98 
 

DO VALOR DE REFERÊNCIA E DOS QUANTITATIVOS 

O custo total estimado para a aquisição do objeto desta licitação é de 
64.067,80 (sessenta e quatro mil e sessenta e sete reais e oitenta centavos)
quantitativos e valores previstos na tabela abaixo: 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 

Descritivo Geral: 
a) Veículo zero quilômetro; 
b) Ano de fabricação: 2021; 
c) Modelo: 2021 ou superior; 
d) Motorização 1.0 ou superior, com potência igual ou superior a 78 

etanol) e com tração dianteira; 
e) Modelo hatch, na cor branca, preferencialmente, com pintura 

f) Bicombustível (tipo flex - etanol/gasolina); 
g) Cinco portas; 
h) Bancos revestidos em tecido (podendo ser couro ou similar);

-malas; 
j) Rodas no mínimo aro 14”; 
k) Transmissão manual de cinco ou mais marchas/velocidades à 
frente e uma à ré; 
l) Direção hidráulica ou elétrica; 
m) Freios ABS; 
n) Ar condicionado; 
o) Vidros e travas elétricas; 
p) Equipado com sistema alarme; 
q) Computador de bordo; 

Acessórios básicos: 
a) Limpador de para-brisas dianteiro com temporizador; 
b) Espelhos retrovisores esquerdo e direito externos, com regulagem 
manual interna ou elétrica; 

cador do nível de combustível; 
d) Cintos de segurança para todos os passageiros, considerando sua 
lotação completa, sendo dianteiros laterais retráteis de três pontos e 
os traseiros subabdominais ou de três pontos; 
e) Ventilador/desembaçador com ar quente; 
f) Tapetes de borracha ou polivinil carbono (PVC) nos locais 
destinados aos ocupantes para apoiarem os pés, inclusive o motorista;
g) Grade protetora do motor/cárter, devidamente fixada na parte 
inferior externa do motor, se permitida; 
h) Demais equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN;
i) Película protetora de vidros (insulfilm), com o máximo 
escurecimento permitido, conforme normas do CONTRAN ou órgão 
responsável. 

Todos os itens e acessórios deverão ser originais da marca, instalados 
pelo fabricante ou concessionária autorizada, sendo vedado itens e/ou 
acessórios de marca diversa da mesma fabricante do veículo. 
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O custo total estimado para a aquisição do objeto desta licitação é de R$ 
reais e oitenta centavos), conforme 

CATMAT 

ncia igual ou superior a 78 

e) Modelo hatch, na cor branca, preferencialmente, com pintura 

revestidos em tecido (podendo ser couro ou similar); 

k) Transmissão manual de cinco ou mais marchas/velocidades à 

b) Espelhos retrovisores esquerdo e direito externos, com regulagem 

d) Cintos de segurança para todos os passageiros, considerando sua 
lotação completa, sendo dianteiros laterais retráteis de três pontos e 

f) Tapetes de borracha ou polivinil carbono (PVC) nos locais 
destinados aos ocupantes para apoiarem os pés, inclusive o motorista; 
g) Grade protetora do motor/cárter, devidamente fixada na parte 

tos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN; 
i) Película protetora de vidros (insulfilm), com o máximo 
escurecimento permitido, conforme normas do CONTRAN ou órgão 

Todos os itens e acessórios deverão ser originais da marca, instalados 
nte ou concessionária autorizada, sendo vedado itens e/ou 

 

150682 
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3.2.  Será cadastrado no sistema compras governamental o valor global do item.

3.3. Não obstante a classificação dar
PA não aceitará as propostas cujos valores sejam superiores aos estimados para o item. 

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. O cadastro no SICAF dar
de senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no Portal de 
Compras do Governo Federal 
https://www.gov.br/compras/pt

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante
realização das transações inerentes a este Pregão.

4.4. O licitante responsabilizar
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusi
praticados diretamente ou por seu representante.

4.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao CR
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 

4.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 
ao provedor do sistema para imediato blo

4.7. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

5. DA PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do 
sítio  https://www.gov.br/compras/pt
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Será cadastrado no sistema compras governamental o valor global do item.

Não obstante a classificação dar-se com base no menor preço global, o CRMV
PA não aceitará as propostas cujos valores sejam superiores aos estimados para o item. 

DO CREDENCIAMENTO 

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

O cadastro no SICAF dar-se-á pela atribuição de chave de identificação (login) e 
de senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no Portal de 
Compras do Governo Federal – Comprasnet, disponibilizado no sítio 
https://www.gov.br/compras/pt-br. 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

O licitante responsabilizar-se-á formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusi
praticados diretamente ou por seu representante. 

O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao CRMV-PA (responsável por esta licitação) 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 
ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

DA PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do 

https://www.gov.br/compras/pt-br  
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Será cadastrado no sistema compras governamental o valor global do item. 

reço global, o CRMV-
PA não aceitará as propostas cujos valores sejam superiores aos estimados para o item.  

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de 
a participação dos 

 

á pela atribuição de chave de identificação (login) e 
de senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no Portal de 

Comprasnet, disponibilizado no sítio 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

á formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 

O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

PA (responsável por esta licitação) 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 

Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e 
perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do 
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5.2. Não poderão participar deste pregão:

5.2.1. Aqueles com falência, recuperação judicial, ou insolvência, judicialmente 
decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;

5.2.2. Aqueles em dissolução ou em liquidação judicial e extrajudicial;

5.2.3. Empresário individual, sociedade empresária, sociedade simples, 
empresa individual de responsabilidade limitada ou cooperativa suspenso (a) de 
participar de licitação e impedido de contratar com
da sanção aplicada; 

5.2.4. Aqueles que estejam impedidos de licitar e de contratar com a União, nos 
termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores;

5.2.5. Aqueles que estejam proibidos de contratar com a Administra
Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração 
administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, 
de 1998; 

5.2.6. Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes a 
punição ou até que seja promovida a reabilitação na própria autoridade que 
aplicou a pena; 

5.2.7. Aqueles que sejam controladores, coligados ou subsidiários entre si;

5.2.8. Pessoa jurídica estrangeira não aut

5.2.9. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócio ou representantes legais comuns, ou que 
utilizem recurso materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

5.2.10. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.2.11. Sociedade empresária da qual seja sócio, dirigente ou responsável 
técnico, servidor do CRMV

5.3. O descumprimento de qualquer condi
da Licitante. 
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Não poderão participar deste pregão: 

Aqueles com falência, recuperação judicial, ou insolvência, judicialmente 
decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial; 

eles em dissolução ou em liquidação judicial e extrajudicial;

Empresário individual, sociedade empresária, sociedade simples, 
empresa individual de responsabilidade limitada ou cooperativa suspenso (a) de 
participar de licitação e impedido de contratar com o CRMV-PA, durante o prazo 

Aqueles que estejam impedidos de licitar e de contratar com a União, nos 
termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores;

Aqueles que estejam proibidos de contratar com a Administra
Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração 
administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, 

Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar 
ação Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes a 

punição ou até que seja promovida a reabilitação na própria autoridade que 

Aqueles que sejam controladores, coligados ou subsidiários entre si;

Pessoa jurídica estrangeira não autorizada a funcionar no País;

Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócio ou representantes legais comuns, ou que 
utilizem recurso materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 

o que não agem representando interesse econômico em comum;

Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;

Sociedade empresária da qual seja sócio, dirigente ou responsável 
técnico, servidor do CRMV-PA. 

O descumprimento de qualquer condição de participação a carretará a inabilitação 
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Aqueles com falência, recuperação judicial, ou insolvência, judicialmente 

eles em dissolução ou em liquidação judicial e extrajudicial; 

Empresário individual, sociedade empresária, sociedade simples, 
empresa individual de responsabilidade limitada ou cooperativa suspenso (a) de 

PA, durante o prazo 

Aqueles que estejam impedidos de licitar e de contratar com a União, nos 
termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores; 

Aqueles que estejam proibidos de contratar com a Administração 
Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração 
administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, 

Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar 
ação Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes a 

punição ou até que seja promovida a reabilitação na própria autoridade que 

Aqueles que sejam controladores, coligados ou subsidiários entre si; 

orizada a funcionar no País; 

Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócio ou representantes legais comuns, ou que 
utilizem recurso materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 

o que não agem representando interesse econômico em comum; 

Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição; 

Sociedade empresária da qual seja sócio, dirigente ou responsável 

ção de participação a carretará a inabilitação 
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6. DO ENQUADRAMENTO COMO ME, EPP E 
 
6.1. O enquadramento como microempresa 
EPP dar-se-á desde que atendidos os requisitos delineados na Lei Complementar
123/06, e suas alterações.  

6.1.1. A sociedade cooperativa que tenha auferido, no ano
ao presente, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) 
e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos m
conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/07, receberá o 
mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06 às ME/EPP.

6.1.2. A pessoa física ou o empresário individual que se enquadrar no inciso I 
ou II do art. 3º da Lei C
a referida Lei concede às ME/EPP.

7. DO ENVIO DAS PROPOSTAS
 
7.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a 
data e horário marcado 
automaticamente a fase de recebimento de propostas.
 
7.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília 
 
7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances.  
 
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão.  
 
7.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas.   
 
7.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o pre
eletrônico, dos seguintes campos:

7.1.1.  Valor total do item;

7.1.2.  Marca (se for o caso);
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DO ENQUADRAMENTO COMO ME, EPP E EQUIPARADOS

O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte 
á desde que atendidos os requisitos delineados na Lei Complementar

 

A sociedade cooperativa que tenha auferido, no ano-calendário anterior 
ao presente, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) 
e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos m
conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/07, receberá o 
mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06 às ME/EPP.

A pessoa física ou o empresário individual que se enquadrar no inciso I 
ou II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, receberá o mesmo tratamento que 
a referida Lei concede às ME/EPP. 

DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a 
 para abertura da sessão, quando, então, e

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

Valor total do item; 

Marca (se for o caso); 
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EQUIPARADOS 

ME ou empresa de pequeno porte - 
á desde que atendidos os requisitos delineados na Lei Complementar nº 

calendário anterior 
ao presente, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) 
e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), em 
conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/07, receberá o 
mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06 às ME/EPP. 

A pessoa física ou o empresário individual que se enquadrar no inciso I 
omplementar nº 123/06, receberá o mesmo tratamento que 

O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a 
para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

enchimento, no sistema 
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7.1.3.  Fabricante (se for o caso); 

7.1.4.  Descrição detalhada do objeto, conforme especificações previstas no 
Termo de Referência (indicando, no que for aplicável,
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente). 

7.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
 

7.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 
da data de sua apresentação.
 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
 
8.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá 
na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio 
https://www.gov.br/compras/pt
 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, as que contenham vícios insanáveis e/ou ilegalidades
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.1.1.  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.1.2.  A classificação da proposta para fase
julgamento em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

 
8.3. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes 
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema 
eletrônico. 
 
8.4. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

 

8.5. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.
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Fabricante (se for o caso);  

Descrição detalhada do objeto, conforme especificações previstas no 
Termo de Referência (indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)
da data de sua apresentação. 

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá 
na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio 
https://www.gov.br/compras/pt-br. 

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, as que contenham vícios insanáveis e/ou ilegalidades, ou as que não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

A classificação da proposta para fase de lances não impede o seu 
julgamento em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes 
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema 

Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 

Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 
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Descrição detalhada do objeto, conforme especificações previstas no 
o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

60 (sessenta) dias, a contar 

A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá 
na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio 

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

ou as que não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

de lances não impede o seu 
julgamento em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes 
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema 

Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 

Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da 
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8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao san
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
 

8.7. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, vi
aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.

 

8.8. O Pregoeiro verificará as propostas cadastradas e desclassificará, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, ficando estas impedidas de participarem da fase de lances. 

 

8.9. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de 
lances. 

 

9. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
 

9.1. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances.
 

9.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
 

9.3.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrôn
seu recebimento, horário e do valor consignado no registro de cada lance. 
 

9.3.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
 

9.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
 

9.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
 

9.5.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá 
ser inferior a vinte (20) s
inferior a três (3) segundos.
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Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens 
aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.

O Pregoeiro verificará as propostas cadastradas e desclassificará, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

Edital, ficando estas impedidas de participarem da fase de lances. 

Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de 

DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
nte estas participarão da fase de lances. 

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informado do 
seu recebimento, horário e do valor consignado no registro de cada lance. 

O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
tura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá 
ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser 
inferior a três (3) segundos. 
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Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
eamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 

a chat, mensagens 
aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances. 

O Pregoeiro verificará as propostas cadastradas e desclassificará, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

Edital, ficando estas impedidas de participarem da fase de lances.  

Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de 

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
ico, sendo imediatamente informado do 

seu recebimento, horário e do valor consignado no registro de cada lance.  

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá 
egundos e o intervalo entre lances não poderá ser 
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9.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
 

9.7. Durante o transcurso da sessão pública, os licitan
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 

9.8. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 
serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cab
pleitear qualquer alteração.
 

9.9. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance 
cujo valor seja manifestamente inexequível.
 

9.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  
 

9.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes. 
 

9.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 
determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances.  

 

9.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 
e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 
ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

 

9.14. O intervalo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de no mínimo R$ 100,00 (cem reais)
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Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 
serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de 
pleitear qualquer alteração. 

Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance 
cujo valor seja manifestamente inexequível. 

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 

o sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 
e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 

para efeito de ordenação das propostas. 

O intervalo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de no mínimo R$ 100,00 (cem reais). 
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Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

tes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 
endo o direito de 

Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance 

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 

o sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 
e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 

O intervalo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
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10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
 

10.1. O critério de julgamento adotado será o 
neste Edital e seus anexos. 
 

10.2. Não serão aceitas propostas cujos valores finais sejam superiores aos valores 
de referência. 
 

10.3. Encerrada a etapa de lances, s
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas 
participantes, procedendo à comparação com os 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015.
 

10.4. Nessas condições, as proposta
e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 
acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
 

10.5. A melhor classificada nos termo
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto.
 

10.6. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
 

10.7. Em eventual empate entre propostas, se as empresas que empataram forem 
todas declarantes ME/EPP/COOP, o sistema, automaticamente, d
do certame, a empresa declarante que primeiro enviou a sua proposta.
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DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, conforme definido 
neste Edital e seus anexos.  

Não serão aceitas propostas cujos valores finais sejam superiores aos valores 

Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte 
e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 
acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a 

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

Em eventual empate entre propostas, se as empresas que empataram forem 
todas declarantes ME/EPP/COOP, o sistema, automaticamente, dará como vencedora 
do certame, a empresa declarante que primeiro enviou a sua proposta.
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, conforme definido 

Não serão aceitas propostas cujos valores finais sejam superiores aos valores 

erá efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas 

valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

s de microempresas, empresas de pequeno porte 
e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 
acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a 

s do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

Em eventual empate entre propostas, se as empresas que empataram forem 
ará como vencedora 

do certame, a empresa declarante que primeiro enviou a sua proposta. 
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11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E DA 
NEGOCIAÇÃO 
 
11.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 
Pregoeiro examinará a proposta cla
exequibilidade, bem como 
 

11.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao 
preço máximo fixado ou que apresentar preço manifesta
 
11.3 Considera-se inexequível
simbólicos, irrisórios ou de
salários de mercado, acrescidos
convocatório da licitação não
referirem a materiais e instalações
ele renuncie a parcela ou à
 

11.3.1 Se houver
em caso da necessidade
efetuadas diligências,
1993, a exemplo
05/2017, para q
 

11.3.2 Quando
média dos preços
proposta não for
formação de preços,
será obrigatória
exequibilidade 

 
11.3.3 Qualquer
diligências para
devendo apresentar
suspeita. 

 
11.4 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo 
de 01 (uma) hora, sob pena de não aceitação da proposta. 
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DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E DA 

Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto

 quanto ao cumprimento das especificações 

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao 
preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

inexequível a proposta que apresente preços globais
de valor zero, incompatíveis com os preços
acrescidos dos respectivos encargos, ainda

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
instalações de propriedade do próprio licitante,

à totalidade da remuneração. 

houver indícios de inexequibilidade da proposta
necessidade de esclarecimentos complementares,

diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei
exemplo das enumeradas no Anexo VII-A, item

que a empresa comprove a exequibilidade da

Quando o licitante apresentar preço final inferior
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade

for flagrante e evidente pela análise da planilha
preços, não sendo possível a sua imediata 

obrigatória a realização de diligências para aferir 
 da proposta. 

Qualquer interessado poderá requerer que
para aferir a exequibilidade e a legalidade 

apresentar as provas ou os indícios que fundamentam

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo 

1 (uma) hora, sob pena de não aceitação da proposta.  
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DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E DA 

Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 
quanto ao preço, a sua 

 do objeto. 

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao 
mente inexequível. 

globais ou unitários 
preços dos insumos e 

ainda que o ato 
exceto quando se 

licitante, para os quais 

proposta de preço, ou 
complementares, poderão ser 

Lei n° 8.666, de 
item 9.4 da IN nº 

da proposta.  

inferior a 30% da 
inexequibilidade da 
planilha de custos e 

desclassificação, 
 a legalidade e 

que se realizem 
 das propostas, 

fundamentam a sua 

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por 
no “chat” prazo mínimo 



CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

 

11.4.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 
destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final 
ofertado, ou, se for o caso, os documentos que
do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se 
for o caso, por out
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 

11.5. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 
escrita e justificada do licitante, form
formalmente aceita pelo Pregoeiro.
 

11.6 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
 

11.7  O Pregoeiro se for o caso, 
apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no 
mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias 
envolvidas na contratação.
 

11.8  Erros no preenchiment
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo 
indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.
 
11.9  Considera-se erro no preenchimento da planilha a ind
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de 
prestação de serviços previstas nos §§5º
 

11.10  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoei
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
 

11.11  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “
a nova data e horário para a continuidade da mesma.
 

11.12  Pregoeiro poderá encaminhar
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 
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Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 
se as planilhas de custo readequadas com o valor final 

, ou, se for o caso, os documentos que contenham as características 
do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se 
for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes do fim do o prazo estabelecido, e 
formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

O Pregoeiro se for o caso, analisará a compatibilidade dos preços unitários 
na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no 

mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias 
envolvidas na contratação. 

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo 
indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.

se erro no preenchimento da planilha a indicação de 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de 
prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006.

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoei
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “
a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
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Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 
se as planilhas de custo readequadas com o valor final 

contenham as características 
do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se 

ro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 
ulada antes do fim do o prazo estabelecido, e 

Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 

analisará a compatibilidade dos preços unitários 
na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no 

mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias 

o da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo 
indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto. 

icação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de 

E, do artigo 18, da LC 123, de 2006. 

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 

, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
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11.12.1. Também nas hipóteses em qu
e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 

 
11.12.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes.

 

11.12.3. Sempre qu

passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 

2006, seguindo

12. DA INCLUSÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTOS PARA 
HABILITAÇÃO 
 
12.1 O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá inserir 
OBRIGATORIAMENTE, no prazo de até 
efetuada pelo Pregoeiro, por meio d
um arquivo único, contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação 
não estejam contemplados no SICAF ou que necessitarem de atualizações
 

12.2 A PROPOSTA COMERCIAL
 

12.2.1 A identificação do licitante, tais como: nome empresarial (firma 
ou denominação), número de inscrição no CNPJ/MF, telefone para contato 
com CRMV-PA e endereço completo;
 

12.2.2 O valor final que consagrou o licitante como vencedor, deverá 
conter os valores unitários, mensal e global, em observância ao valor de 
referência previsto neste edital, e descrição detalhada do objeto da 
licitação; 

 
12.2.3 Nome e telefone dos contatos necessários para a perfeita 
execução do objeto da licitação, tais como para at
emergência e chamadas normais de atendimento;

 
12.2.4 Nome do responsável e telefone de contato para o recebimento 
da Convocação e/ou a Nota de Empenho.

 
12.2.5 Prazo de validade, não inferior a 
data de sua apresentação.
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Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta 
e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro 

passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

DA INCLUSÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTOS PARA 

O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá inserir 
OBRIGATORIAMENTE, no prazo de até 03 (três) horas, contado da convocação 
efetuada pelo Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, 
um arquivo único, contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação 
não estejam contemplados no SICAF ou que necessitarem de atualizações

PROPOSTA COMERCIAL deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

A identificação do licitante, tais como: nome empresarial (firma 
ou denominação), número de inscrição no CNPJ/MF, telefone para contato 

PA e endereço completo; 

O valor final que consagrou o licitante como vencedor, deverá 
r os valores unitários, mensal e global, em observância ao valor de 

referência previsto neste edital, e descrição detalhada do objeto da 

Nome e telefone dos contatos necessários para a perfeita 
execução do objeto da licitação, tais como para at
emergência e chamadas normais de atendimento; 

Nome do responsável e telefone de contato para o recebimento 
da Convocação e/ou a Nota de Empenho. 

Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias
data de sua apresentação. 
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e o Pregoeiro não aceitar a proposta 
e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

e a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro 

passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

44 e 45 da LC nº 123, de 

o caso. 

DA INCLUSÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTOS PARA 

O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá inserir 
3 (três) horas, contado da convocação 

a opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, 
um arquivo único, contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação que 
não estejam contemplados no SICAF ou que necessitarem de atualizações. 

ntes informações: 

A identificação do licitante, tais como: nome empresarial (firma 
ou denominação), número de inscrição no CNPJ/MF, telefone para contato 

O valor final que consagrou o licitante como vencedor, deverá 
r os valores unitários, mensal e global, em observância ao valor de 

referência previsto neste edital, e descrição detalhada do objeto da 

Nome e telefone dos contatos necessários para a perfeita 
execução do objeto da licitação, tais como para atendimento de 

Nome do responsável e telefone de contato para o recebimento 

60 (sessenta) dias, a contar da 
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12.2.6 Os licitantes poderão utilizar
constante do Anexo VIII, deste edital. 

 
12.3  O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes do fim do o prazo estabelecido, e 
formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
12.4 Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 
Comprasnet PODERÃO ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer 
momento. 
 

12.5 Caso ocorra a necessidade do CRMV
comunicação prévia, para que os documentos sejam entregues no novo endereço.
 

12.6 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a Proposta 
Comercial e os Documentos de Habilitação, não contemplado no SICAF, será 
desclassificada e sujeitar-se
 

12.7 O Pregoeiro poderá solicitar parecer técnico, pertencentes ao quadro de 
pessoal do CRMV-PA ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para 
orientar sua decisão. 
 

12.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspend
a nova data e horário para a continuidade da mesma.
 

13. DA HABILITAÇÃO
 

13.1 Como condição prévia
detentor da proposta classificada em primeiro lugar
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:
 

13.1.1 SICAF;
 

13.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
mantido pela Controladoria 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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licitantes poderão utilizar-se do modelo de proposta 
Anexo VIII, deste edital.  

O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes do fim do o prazo estabelecido, e 
ormalmente aceita pelo Pregoeiro.  

Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 
ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer 

Caso ocorra a necessidade do CRMV-PA mudar o local da sede, 
comunicação prévia, para que os documentos sejam entregues no novo endereço.

O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a Proposta 
Comercial e os Documentos de Habilitação, não contemplado no SICAF, será 

se-á às sanções previstas neste Edital. 

O Pregoeiro poderá solicitar parecer técnico, pertencentes ao quadro de 
PA ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para 

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

DA HABILITAÇÃO 

condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

SICAF; 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensa
mantido pela Controladoria – Geral da União 
www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
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se do modelo de proposta 

O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes do fim do o prazo estabelecido, e 

Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 
ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer 

PA mudar o local da sede, haverá 
comunicação prévia, para que os documentos sejam entregues no novo endereço. 

O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a Proposta 
Comercial e os Documentos de Habilitação, não contemplado no SICAF, será 

O Pregoeiro poderá solicitar parecer técnico, pertencentes ao quadro de 
PA ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para 

erá a sessão, informando no “chat” 

ao exame da documentação de habilitação do licitante 
, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

Suspensas – CEIS, 
Geral da União 
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13.2.1 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa, mantido pelo
(www.cnj.jus.br/

 
13.2.2 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União 
TCU (https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao
inidoneos/); 

 
13.2.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
licitante e também de seu sócio majoritário, por força 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 
o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário;
 

13.2.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro identificará a sua 
abrangência, e, dependendo do caso, reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação.

 
13.3 Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à 
Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e 
 

13.4  HABILITAÇÃO JURÍDICA
 

13.4.1 Documento de identidade e cartão de inscrição no CPF/MF, ou 
CNH do signatário da proposta, assim como, no caso de procurador, 
instrumento de mandato com a outorga de poderes
licitante nos atos inerentes ao certame;
 

13.4.2 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

 
13.4.3 Em se tratando de microempreendedor individual 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;
 

13.4.4 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
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Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php

Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União 
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 
o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

ritário; 

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro identificará a sua 
abrangência, e, dependendo do caso, reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à 
bilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

Documento de identidade e cartão de inscrição no CPF/MF, ou 
CNH do signatário da proposta, assim como, no caso de procurador, 
instrumento de mandato com a outorga de poderes para representar o 
licitante nos atos inerentes ao certame; 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de microempreendedor individual 
ficado da Condição de Microempreendedor Individual 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
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Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Conselho Nacional de Justiça 

_adm/consultar_requerido.php); 

Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – 
publica/licitantes-

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
do artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 
o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro identificará a sua 
abrangência, e, dependendo do caso, reputará o licitante inabilitado, por 

Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à 

Documento de identidade e cartão de inscrição no CPF/MF, ou 
CNH do signatário da proposta, assim como, no caso de procurador, 

para representar o 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 
ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
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sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;

 
13.4.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
prova da indicação dos seus administradores;

 

13.4.6 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: 
certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de 
Registro Empresarial e Integração 

 
13.4.7 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 
vigor, com a ata da 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971;
 

13.4.8 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País: decreto de autorização;

 

13.4.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva.

 
 
13.5  REGULARIDADE FISCAL 
 

13.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
 
13.5.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria
Nacional (PGF
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Bra
Geral da Fazenda Nacional;

 
13.5.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS);
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sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
stro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

prova da indicação dos seus administradores; 

No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: 
certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas 

nforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de 
Registro Empresarial e Integração – DREI;  

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971; 

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
onamento no País: decreto de autorização; 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 
ro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora
Geral da Fazenda Nacional; 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 
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sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
stro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: 
certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas 

nforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de 

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 
que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 

Geral da Fazenda 
N), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

sil e da Procuradora-

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
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13.5.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiv
efeito de negativa, nos termos do artigo 29, V, da Lei nº 8.666/93;

 
13.5.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

 
13.5.6  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede do licitante;

 
13.5.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazen
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

 
13.6  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO

 

13.6.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica;

 
13.6.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há
da proposta; 

 
13.6.2.1 

não será exigido do licitante qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do 
último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);
 

13.6.2.2 

vigente, admite
demonstrações con
sociedade; 

 
13.6.3 A comprovaçã
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 
e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:
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Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiv
efeito de negativa, nos termos do artigo 29, V, da Lei nº 8.666/93;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

ova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede do licitante; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica; 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 

 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, 
não será exigido do licitante qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do 

cício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

 No caso de empresa constituída no exercício social 
vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimoni
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

 

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 
e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:
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Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do artigo 29, V, da Lei nº 8.666/93; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

ova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

da Estadual do domicílio ou sede do 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

meses da data de apresentação 

de bens para pronta entrega, 
não será exigido do licitante qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do 

cício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

No caso de empresa constituída no exercício social 
se a apresentação de balanço patrimonial e 

tábeis referentes ao período de existência da 

o da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 
e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 
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13.6.4 As empresas que apresentarem 
01(um) em qualquer dos índices de
(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 
inferior a 10% (dez por cento) 
pertinente. 

 
13.6. As empresas deverão comprovar, ainda, a 

de:  
 

13.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, 
ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos 
por pessoas jurídicas de direito público ou priva

 
13.7. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 
contábeis do último exercício.
 
13.8. Em relação aos licitantes cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista conforme o disposto na Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 3/2018.
 

13.8.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de 
certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma 
documentação vencida junto ao SICAF.
 
13.8.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão 
correspondente através do sítio oficial, 
vencida no referido sistema
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LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 
1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido não 
inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

As empresas deverão comprovar, ainda, a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

mprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, 
ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 
contábeis do último exercício. 

Em relação aos licitantes cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista conforme o disposto na Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 3/2018. 

Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de 
certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma 

entação vencida junto ao SICAF. 

Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão 
correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar 
vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no 
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Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

resultado inferior ou igual a 
 Solvência Geral 

patrimônio líquido não 
do valor estimado da contratação ou do item 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, por meio 

mprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, 
ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos 

O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

Em relação aos licitantes cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista conforme o disposto na Instrução 

Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de 
certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma 

Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão 
ou na hipótese de se encontrar 

será convocado a encaminhar, no 
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prazo de 3 (três)
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto 
quanto à comprovação da regularidade fiscal dos licitantes qualificadas 
como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estat
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

 
13.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que o 
licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exi
 

13.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento
imediatamente

 
13.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
 

13.11. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a 
reabertura da sessão pública.
 

13.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
 

13.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá
estabelecido neste Edital. 
 

13.14. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos ar
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
 
13.15. Da sessão pública do Pregão divulgar
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prazo de 3 (três) horas, documento válido que comprove o atendimento das 
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto 
quanto à comprovação da regularidade fiscal dos licitantes qualificadas 
como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estat
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que o 
licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

A declaração do vencedor acontecerá no momento
imediatamente posterior à fase de habilitação. 

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no 

5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

nistração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a 

bertura da sessão pública. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

 

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
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documento válido que comprove o atendimento das 
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto 
quanto à comprovação da regularidade fiscal dos licitantes qualificadas 
como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que o 
licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

gências do edital. 

A declaração do vencedor acontecerá no momento 

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no 

5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

nistração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

habilitação, seja por não 
los em desacordo com o 

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

á Ata no sistema eletrônico. 
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14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
 
14.1      A sessão pública poderá
 

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 
atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam
14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos 
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nes
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances.  

 
14.2  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico 
mail, ou, ainda, fac
licitatório. 

 
14.2.2 A convocação feita por e
com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante 
manter seus dados cadastrais 

 
15. DOS RECURSOS 
 
15.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal do licitante 
qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manif
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
 

15.2 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar 
o objeto ao licitante vencedor.
 

15.3 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente.
 

15.3.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérit
mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
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DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

A sessão pública poderá ser reaberta: 

Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 
atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos 
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados 
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico 
mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento 

A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar
com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados. 

Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal do licitante 
qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manif
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar 
icitante vencedor. 

Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 

Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérit
mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
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Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 
atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos 

sas hipóteses, serão adotados 
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-
símile, de acordo com a fase do procedimento 

símile dar-se-á de acordo 
com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante 

Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal do licitante 
qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

 

A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar 

Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, 
mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
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15.3.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção 
de recorrer importará a decadência desse direito

 
15.3.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de ent
prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões pelo sistema eletrônico, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico. Em outros 03 
(três) dias, que começarão a contar 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. Decorridos esses prazos, o Pregoeiro terá o prazo de 05 
(cinco) dias para decidir sobre o Recurso.

 
15.4 O acolhimento do recurso i
aproveitamento.  
 

15.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na 
sede do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Pará 
situado na Travessa Curuzu, 2318, Barr
úteis, no horário de 08:00h ás 14:00h.
 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
 

16.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela 
após a regular decisão dos recursos apresentados.
 

16.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente –
licitatório. 
 
17. DO INSTRUMENTO CONTRATU
 
17.1 Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, 
cuja vigência será adstrita ao prazo de garantia do objeto especificado. No 
instrumento, estarão todas as condições de execução do objeto, bem como as 
obrigações e demais cláusulas essenciais. 
 

17.2 Caso o adjudicatário descumpra o prazo estipulado acima, decairá do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
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A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção 
de recorrer importará a decadência desse direito. 

Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de ent
prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões pelo sistema eletrônico, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico. Em outros 03 
(três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. Decorridos esses prazos, o Pregoeiro terá o prazo de 05 
(cinco) dias para decidir sobre o Recurso. 

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na 
sede do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Pará 
situado na Travessa Curuzu, 2318, Barro marco, Belém/PA, CEP: 66.085
úteis, no horário de 08:00h ás 14:00h. 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 
após a regular decisão dos recursos apresentados. 

Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
– Presidente do CRMV/PA – homologará o procedimento 

DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, 
cuja vigência será adstrita ao prazo de garantia do objeto especificado. No 

nto, estarão todas as condições de execução do objeto, bem como as 
obrigações e demais cláusulas essenciais.  

Caso o adjudicatário descumpra o prazo estipulado acima, decairá do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção 

Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 
prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões pelo sistema eletrônico, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico. Em outros 03 

do término do prazo do recorrente, 
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. Decorridos esses prazos, o Pregoeiro terá o prazo de 05 

nvalida tão somente os atos insuscetíveis de 

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na 
sede do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Pará – CRMV/PA, 

o marco, Belém/PA, CEP: 66.085-823, nos dias 

O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
autoridade competente, 

Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
homologará o procedimento 

Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, 
cuja vigência será adstrita ao prazo de garantia do objeto especificado. No 

nto, estarão todas as condições de execução do objeto, bem como as 

Caso o adjudicatário descumpra o prazo estipulado acima, decairá do direito à 
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17.3 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar eventual proibição do licitante adjudicatário de contratar com o Poder 
Público. 
 
17.4 Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem 
apresentada pelo licitante vencedor em sua proposta, desde que seja pertinente e 
compatível com os termos deste Edital.
17.5 Alternativamente à(s) convocação (ões) para comparecer (em) perante este 
CRMV-PA para a assinatura do contrato, a Administração poderá encaminhá
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
que achar necessário, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da data de seu recebimento.
 

17.6 Quando o licitante convocado não assinar o con
estabelecidos, poderá ser convocado outro remanescente da licitação para assinar o 
contrato, após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de 
habilitação, obedecida a ordem de classificação.
 
18. DA VIGÊNCIA 
 

18.1 A vigência do Contrato está prevista no Termo de Referência e nos anexos do 
Edital relativos aos respectivos instrumentos.
 

19. DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 

19.1  Conforme Item 07 do Termo de Referência.
 
20. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA 
FISCALIZAÇÃO 
 

20.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência e na minuta de Contrato, anexos do Edital.
 
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
 

21.1 As obrigações da Contratante e da Contratad
Referência e na minuta de Contrato, anexos do Edital.
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iamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar eventual proibição do licitante adjudicatário de contratar com o Poder 

Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem 
ante vencedor em sua proposta, desde que seja pertinente e 

compatível com os termos deste Edital. 
Alternativamente à(s) convocação (ões) para comparecer (em) perante este 
PA para a assinatura do contrato, a Administração poderá encaminhá

atura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
que achar necessário, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da data de seu recebimento. 

Quando o licitante convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidos, poderá ser convocado outro remanescente da licitação para assinar o 
contrato, após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de 
habilitação, obedecida a ordem de classificação. 

A vigência do Contrato está prevista no Termo de Referência e nos anexos do 
Edital relativos aos respectivos instrumentos. 

DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7 do Termo de Referência. 

E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA 

Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência e na minuta de Contrato, anexos do Edital.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

As obrigações da Contratante e da Contratada estão estabelecidas no Termo de 
Referência e na minuta de Contrato, anexos do Edital. 
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iamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar eventual proibição do licitante adjudicatário de contratar com o Poder 

Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem 
ante vencedor em sua proposta, desde que seja pertinente e 

Alternativamente à(s) convocação (ões) para comparecer (em) perante este 
PA para a assinatura do contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

atura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
que achar necessário, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 5 (cinco) dias 

trato no prazo e nas condições 
estabelecidos, poderá ser convocado outro remanescente da licitação para assinar o 
contrato, após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de 

A vigência do Contrato está prevista no Termo de Referência e nos anexos do 

Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência e na minuta de Contrato, anexos do Edital. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

a estão estabelecidas no Termo de 



CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NO PREGÃO

22.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, sujeito ao 
impedimento de licitar e contr
cadastro de fornecedores do CRMV
ampla defesa e o contraditório, o LICITANTE/ADJUDICATÁRIO que:

22.1.1 Deixar de encaminhar, quando solicitado pelo Pregoeiro, p
ajustada ao lance final e os documentos de habilitação, quando solicitado, 
assim como deixar de manifestar sobre inexequibilidade de lance ou 
proposta, nos prazos determinados neste Edital;

22.1.2 Não mantiver a proposta, não assinar o contrato/ata de reg
preços ou não aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;

22.1.3 Apresentar documentação falsa no curso do certame;

22.1.4 Fizer declaração falsa; 

22.1.5 Comportar-se de modo inidôneo;

22.1.6 Cometer fraude fiscal

22.2 Para conduta descrita no item 20.1.1 poderá ser aplicada multa de até 5% do 
valor estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de licitar e contratar 
com a União e será descredenciada do SICAF pelo período de até 4 (quatro) meses.

22.3 Para conduta descrita no item 20.1.2 poderá ser aplicada multa de até 5% do 
valor estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de licitar e contratar 
com a União e será descredenciada do SICAF pelo período de até 6 (seis) meses.

22.4 Para as condutas descritas n
de até 10% do valor estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de 
licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF pelo período de até 24 
(vinte e quatro) meses. 

22.5 Para as condutas descritas nos itens 20.1.5, 20.1.6, poderá ser aplicada a multa 
de até 10% do valor estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de 
licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF pelo período de até 60 
(sessenta) meses. 
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DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NO PREGÃO 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, sujeito ao 
impedimento de licitar e contratar com a União e ser descredenciado do SICAF e do 
cadastro de fornecedores do CRMV-PA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a 
ampla defesa e o contraditório, o LICITANTE/ADJUDICATÁRIO que: 

Deixar de encaminhar, quando solicitado pelo Pregoeiro, p
ajustada ao lance final e os documentos de habilitação, quando solicitado, 
assim como deixar de manifestar sobre inexequibilidade de lance ou 
proposta, nos prazos determinados neste Edital; 

Não mantiver a proposta, não assinar o contrato/ata de reg
preços ou não aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

Apresentar documentação falsa no curso do certame; 

Fizer declaração falsa;  

se de modo inidôneo; 

Cometer fraude fiscal. 

Para conduta descrita no item 20.1.1 poderá ser aplicada multa de até 5% do 
valor estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de licitar e contratar 
com a União e será descredenciada do SICAF pelo período de até 4 (quatro) meses.

descrita no item 20.1.2 poderá ser aplicada multa de até 5% do 
valor estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de licitar e contratar 
com a União e será descredenciada do SICAF pelo período de até 6 (seis) meses.

Para as condutas descritas nos itens 20.1.3, 20.1.4, poderá ser aplicada a multa 
de até 10% do valor estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de 
licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF pelo período de até 24 

as descritas nos itens 20.1.5, 20.1.6, poderá ser aplicada a multa 
de até 10% do valor estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de 
licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF pelo período de até 60 
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Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, sujeito ao 
atar com a União e ser descredenciado do SICAF e do 

5 (cinco) anos, garantida a 

Deixar de encaminhar, quando solicitado pelo Pregoeiro, proposta 
ajustada ao lance final e os documentos de habilitação, quando solicitado, 
assim como deixar de manifestar sobre inexequibilidade de lance ou 

Não mantiver a proposta, não assinar o contrato/ata de registro de 
preços ou não aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

 

Para conduta descrita no item 20.1.1 poderá ser aplicada multa de até 5% do 
valor estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de licitar e contratar 
com a União e será descredenciada do SICAF pelo período de até 4 (quatro) meses. 

descrita no item 20.1.2 poderá ser aplicada multa de até 5% do 
valor estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de licitar e contratar 
com a União e será descredenciada do SICAF pelo período de até 6 (seis) meses. 

os itens 20.1.3, 20.1.4, poderá ser aplicada a multa 
de até 10% do valor estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de 
licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF pelo período de até 24 

as descritas nos itens 20.1.5, 20.1.6, poderá ser aplicada a multa 
de até 10% do valor estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de 
licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF pelo período de até 60 
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22.6 Para os fins do item 20.1.5, reputar
artigos 337-F, 337-H, 337
Considera-se comportamento inidôneo, também, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quant
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 
da fase de lances. 

22.7 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 
acima ficará sujeito, ainda, à respon

22.8 As sanções citadas acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente.

22.9 Se, durante o processo de aplicação 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da res
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização 

22.9.1 A apuração e o julgame
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 
nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 
normal na unidade administrativa.

22.9.2 O processamento do PAR não i
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido 
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

22.9.3  Aplicação das sanções previstas na Lei 12.846, de 2013, ao Licitante 
considerado responsável pela prática de ato lesivo contra este Conselho 
Federal de Medicina Veterinária, não exclui, em qualquer hipótese, a 
obrigação da reparação integral do dano causa
artigo 6º do referido diploma legal.

22.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, facultada defesa do intere
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s fins do item 20.1.5, reputar-se-ão inidôneos os atos descritos nos 
H, 337-I, 337-J, 337-K, 337-L e 337-M, da Lei nº 14.133/2021. 

se comportamento inidôneo, também, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 
acima ficará sujeito, ainda, à responsabilização civil e criminal. 

As sanções citadas acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR.  

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 
nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 
normal na unidade administrativa. 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido 
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

Aplicação das sanções previstas na Lei 12.846, de 2013, ao Licitante 
considerado responsável pela prática de ato lesivo contra este Conselho 
Federal de Medicina Veterinária, não exclui, em qualquer hipótese, a 
obrigação da reparação integral do dano causado, nos termos do § 3º do 
artigo 6º do referido diploma legal. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, facultada defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
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ão inidôneos os atos descritos nos 
M, da Lei nº 14.133/2021. 

se comportamento inidôneo, também, a declaração falsa quanto às 
o ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 

As sanções citadas acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

ponsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

nto das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 
nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 

nterfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido 
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

Aplicação das sanções previstas na Lei 12.846, de 2013, ao Licitante 
considerado responsável pela prática de ato lesivo contra este Conselho 
Federal de Medicina Veterinária, não exclui, em qualquer hipótese, a 

do, nos termos do § 3º do 

se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

ssado no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
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contados do recebimento da respectiva intimação, observando
previsto na Lei nº 8.666/93 e, subsidiariamente, na Lei nº 9.784/1999.

22.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em conside
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade e da 
razoabilidade e do o disposto nos §§ 2º e 3º do artigo 22 da Lei de Introdução às 
normas do Direito Brasileiro (Decreto

22.12 As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, assim que 
caracterizada a preclusão administrativa no tocante à sua fixação.

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NA EXECUÇÃO CONTRATUAL
 

22.13 As sanções por falha na
do objeto estão previstas no Termo de Referência e na minuta de Contrato, anexos do 
Edital. 
 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
 

24.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada p
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
 

24.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e
licitacao@crmvpa.org.br, ou por petição dirigida ou protocolada n
do CRMV-PA, situada na Travessa Curuzu, 2318, Marco, Belém
 

24.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do 
Termo de Referência, se for o caso, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 
(vinte e quatro) horas. 
 

24.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 
 

24.5 Os pedidos de esclarecimentos
ser enviados ao Pregoeiro, até 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço: licitacao@crmvpa.org.br
 

24.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
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contados do recebimento da respectiva intimação, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666/93 e, subsidiariamente, na Lei nº 9.784/1999. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em conside
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade e da 
razoabilidade e do o disposto nos §§ 2º e 3º do artigo 22 da Lei de Introdução às 

ito Brasileiro (Decreto-Lei nº 4.657, de 1942). 

As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, assim que 
caracterizada a preclusão administrativa no tocante à sua fixação. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NA EXECUÇÃO CONTRATUAL

As sanções por falha na execução do contrato ou de inexecução parcial ou total 
do objeto estão previstas no Termo de Referência e na minuta de Contrato, anexos do 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

3 (três) dias úteis antes da data designada para abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e
, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da sede 

PA, situada na Travessa Curuzu, 2318, Marco, Belém-PA, CEP: 66.085

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do 
Termo de Referência, se for o caso, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 
ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

licitacao@crmvpa.org.br. 

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
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se o procedimento 
 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade e da 
razoabilidade e do o disposto nos §§ 2º e 3º do artigo 22 da Lei de Introdução às 

As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, assim que 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

execução do contrato ou de inexecução parcial ou total 
do objeto estão previstas no Termo de Referência e na minuta de Contrato, anexos do 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

ara abertura da sessão 

A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
o endereço da sede 

PA, CEP: 66.085-823. 

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do 
Termo de Referência, se for o caso, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

referentes a este processo licitatório deverão 
data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
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24.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 
serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 
consulta por qualquer interessado. 
 

24.8 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos apr
após o término do expediente do último dia para interposição, ou seja, após as 14:00 
horas (horário de Brasília-DF), serão considerados intempestivos, conforme preceitua 
o art. 66 da Lei nº 9.784/1999.
 

24.9 As demais informações relevantes
Portal do CRMV-PA, no endereço 
bem como no portal COMPRASNET (
licitantes interessados em participar do certame orientado
 

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 

25.2 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Preg
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e 
a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo
classificação. 
 

25.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
 

25.4 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste 
Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam 
ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
 

25.5 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na 
proposta, eles serão considerados como
Pregão. 
 

25.6 A Presidente do CRMV
ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá
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As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 
serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 
consulta por qualquer interessado.  

As impugnações e os pedidos de esclarecimentos apresentados ao CRMV
após o término do expediente do último dia para interposição, ou seja, após as 14:00 

DF), serão considerados intempestivos, conforme preceitua 
o art. 66 da Lei nº 9.784/1999. 

As demais informações relevantes serão divulgadas mediante publicações no 
PA, no endereço http://www.crmvpa.org.br/licitacoes

bem como no portal COMPRASNET (www.comprasgovernamentais.gov.br
licitantes interessados em participar do certame orientados a acessá-las.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 

No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Preg
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e 
a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste 
Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do 

so, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam 
ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na 
proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste 

Presidente do CRMV-PA compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá
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As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 
serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 

esentados ao CRMV-PA 
após o término do expediente do último dia para interposição, ou seja, após as 14:00 

DF), serão considerados intempestivos, conforme preceitua 

serão divulgadas mediante publicações no 
http://www.crmvpa.org.br/licitacoes-e-contratos/, 
www.comprasgovernamentais.gov.br), ficando os 

las. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.  

No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e 
a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste 
Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do 

so, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam 

Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na 
aceitos para efeito de julgamento deste 

PA compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo 
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inoportuno ou inconveniente diante de fato supervenie
fundamentado. 
 

25.7 A anulação do Pregão induz à do contrato.
 

25.8 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
 

25.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
 

25.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
o dia do início e incluir-se
dias de expediente na Administração.
 

25.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
 

25.12 Em caso de divergência entre disposições deste Edital
demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.
 

25.13 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
25.14 Todos os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão, para todos os efeitos, o fuso horário de Brasília, Distrito Federal, 
inclusive para contagem de tempo
relativa ao certame. 
 

25.15 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e 
demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão de Ata divulgada 
no Sistema Eletrônico do C
previstas Decreto nº 5.450/05 e na legislação pertinente.
 

25.16 O Edital e seus Anexos estão disponibilizados, na íntegra, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov
http://www.crmvpa.org.br/licitacoes
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inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e 

A anulação do Pregão induz à do contrato. 

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

tração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

condução ou do resultado do processo licitatório.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

satendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa

los encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
Todos os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão, para todos os efeitos, o fuso horário de Brasília, Distrito Federal, 
inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação 

A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e 
demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão de Ata divulgada 
no Sistema Eletrônico do Comprasnet, sem prejuízo das demais formas de publicidade 
previstas Decreto nº 5.450/05 e na legislação pertinente. 

O Edital e seus Anexos estão disponibilizados, na íntegra, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, bem como no portal do CRMV
http://www.crmvpa.org.br/licitacoes-e-contratos/. As demais informações poderão 
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nte, mediante ato escrito e 

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

tração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

satendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

e de seus anexos ou 
 

Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 

los encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
Todos os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão, para todos os efeitos, o fuso horário de Brasília, Distrito Federal, 
e registro no sistema eletrônico e na documentação 

A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e 
demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão de Ata divulgada 

omprasnet, sem prejuízo das demais formas de publicidade 

O Edital e seus Anexos estão disponibilizados, na íntegra, no sítio 
, bem como no portal do CRMV-PA 

As demais informações poderão 
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ser obtidas pelo telefone (91) 3249
licitacao@crmvpa.org.br. 
 

25.17 Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, é 
franqueada vista dos autos do 
interessados. 
 
26. DO FORO 
 
26.1 As questões decorrentes deste Instrumento, que não possam ser diri
administrativamente, serão
cidade de Belém/PA, Seção Judiciária de Belém, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, salvo 
Constituição Federal. 
 

27. ANEXOS 
 
27.1 São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

 

ANEXO I – Termo de Referência

ANEXO II – Orçamento Estimativo

ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial

ANEXO IV – Minuta de Contr

 
 
 
 

 
 
 

A
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ser obtidas pelo telefone (91) 3249-0444 e 99395-4480, ou por meio do e

Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, é 
franqueada vista dos autos do Processo Administrativo nº 2138/2021

correntes deste Instrumento, que não possam ser diri
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da 
cidade de Belém/PA, Seção Judiciária de Belém, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da 

São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

Termo de Referência 

Orçamento Estimativo 

Modelo de Proposta Comercial 

Minuta de Contrato. 

NAZARÉ FONSECA DE SOUZA 
PRESIDENTE CRMV/PA 

CRMV/PA Nº 0484 
 

 
ANFILÓQUIO LOPES PEREIRA NETO 

PREGOEIRO CRMV/PA 
PORTARIA Nº 37/2021/CRMV-PA 
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4480, ou por meio do e-mail 

Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, é 
Processo Administrativo nº 2138/2021, aos 

correntes deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da 

cidade de Belém/PA, Seção Judiciária de Belém, com exclusão de qualquer outro, por 
nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da 
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TERMO DE REFERÊNCIA
 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de 01 (um) veículo tipo passeio, 
km e de primeiro uso, conforme as características, condições, obrigações e requisitos 
técnicos para atender as necessidades do Conselho Regional de Medicina Veterinária do 
Estado do Pará, dotados de todos os equipame
Trânsito – CONTRAN. 

2. DAS JUSTIFICATIVAS

2.1. A futura aquisição decorre da necessidade de uma atuação mais efetiva na Regiã
Metropolitana do Estado do Pará composta por 07
veículo que proporcione conforto aos pass
nas realizações das ações administrativas , de educação continuada  e principalmente 
nas ações de fiscalização, que diante da legislação de criação do Conselho de Regional 
de Medicina Veterinária 
fiscalização do exercício da profissão.

2.2. Em 07 Julho de 2021 realizamos a sessão pública do Pregão CRMV
02/2021 para aquisição de veículo de passeio, contudo este pregão foi declarado deserto
ou seja, não houve interessados no certame

2.3. Em 30 de julho de 2021, realizamos a repetição do pregão para aquisição do 
veículo de passeio, por meio do Pregão CRMV
declarado deserto, mais uma vez não houve interessado

2.4. Considerando os dois pregões deserto
inciso 24, inciso V, da Lei 8.666/93.

2.5. A tentativa de contração direta res
menor preço não estava com os documentos 
da contratação, conforme instruções e documentos inseridos no Processo 
Administrativo nº 1021/2020/CRMV

3. DOS QUANTITATIVOS E DAS ESPECIFICAÇÕES

3.1. Tendo em vista a dificuldade de indicar o código CATMAT com as 
especificações exatas para o item abaixo, informamos que o código apresentado é 
similar com a necessidade do item. 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

Aquisição de 01 (um) veículo tipo passeio, com garantia de 03 (três) anos, 0(zero) 
km e de primeiro uso, conforme as características, condições, obrigações e requisitos 
técnicos para atender as necessidades do Conselho Regional de Medicina Veterinária do 
Estado do Pará, dotados de todos os equipamentos exigidos pelo Código Nacional de 

DAS JUSTIFICATIVAS 

A futura aquisição decorre da necessidade de uma atuação mais efetiva na Regiã
do Estado do Pará composta por 07 (sete) municípios, precisamos

porcione conforto aos passageiros, que garanta segurança 
nas realizações das ações administrativas , de educação continuada  e principalmente 
nas ações de fiscalização, que diante da legislação de criação do Conselho de Regional 

eterinária – CRMV-PA, tem como competência, entre outras, a 
fiscalização do exercício da profissão. 

ulho de 2021 realizamos a sessão pública do Pregão CRMV
02/2021 para aquisição de veículo de passeio, contudo este pregão foi declarado deserto
ou seja, não houve interessados no certame. 

Em 30 de julho de 2021, realizamos a repetição do pregão para aquisição do 
veículo de passeio, por meio do Pregão CRMV-PA nº 03/2021, novamente o pregão foi 
declarado deserto, mais uma vez não houve interessados no certame. 

Considerando os dois pregões desertos, partiu para a contração direta, conforme 
inciso 24, inciso V, da Lei 8.666/93. 

A tentativa de contração direta resultou infrutífera, pois a empresa que ofertou o 
menor preço não estava com os documentos de habilitação necessários para conclusão 
da contratação, conforme instruções e documentos inseridos no Processo 
Administrativo nº 1021/2020/CRMV-PA. 

DOS QUANTITATIVOS E DAS ESPECIFICAÇÕES 

Tendo em vista a dificuldade de indicar o código CATMAT com as 
cificações exatas para o item abaixo, informamos que o código apresentado é 

similar com a necessidade do item.  
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com garantia de 03 (três) anos, 0(zero) 
km e de primeiro uso, conforme as características, condições, obrigações e requisitos 
técnicos para atender as necessidades do Conselho Regional de Medicina Veterinária do 

ntos exigidos pelo Código Nacional de 

A futura aquisição decorre da necessidade de uma atuação mais efetiva na Região 
(sete) municípios, precisamos de um 

ageiros, que garanta segurança e eficiência  
nas realizações das ações administrativas , de educação continuada  e principalmente 
nas ações de fiscalização, que diante da legislação de criação do Conselho de Regional 

PA, tem como competência, entre outras, a 

ulho de 2021 realizamos a sessão pública do Pregão CRMV-PA nº 
02/2021 para aquisição de veículo de passeio, contudo este pregão foi declarado deserto, 

Em 30 de julho de 2021, realizamos a repetição do pregão para aquisição do 
PA nº 03/2021, novamente o pregão foi 

partiu para a contração direta, conforme 

nfrutífera, pois a empresa que ofertou o 
de habilitação necessários para conclusão 

da contratação, conforme instruções e documentos inseridos no Processo 

Tendo em vista a dificuldade de indicar o código CATMAT com as 
cificações exatas para o item abaixo, informamos que o código apresentado é 
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3.2. De todo modo, as especificações que deverão ser consideradas para efeito de 
formulação das propostas são aquelas indicadas no campo 
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO, não podendo ser alegado desconhecimento de tal 
condição por parte dos licitantes.

ITEM UND QTD 

01 UN 01 

 
Descritivo Geral:
a) Veículo zero quilômetro;
b) Ano de fabricação: 2021;
c) Modelo: 2021 ou superior;
d) Motorização 1.0 ou superior, com potência igual ou superior a 78 cv 
(etanol) e com tração dianteira;
e) Modelo hatch, na cor branca, preferencialmente, com pintura sólida;
f) Bicombustível (tipo flex 
g) Cinco portas;
h) Bancos revestido
i) Porta-malas;
j) Rodas no mínimo aro 14
k) Transmissão manual de cinco ou mais marchas/velocidades à frente 
e uma à ré;
l) Direção hidráulica ou elétrica;
m) Freios ABS;
n) Ar condicionado;
o) Vidros e travas
p) Equipado com sistema alarme;
q) Computador de bordo;
 
Acessórios básicos:
a) Limpador de para
b) Espelhos retrovisores esquerdo e direito externos, com regulagem 
manual interna ou elétrica;
c) Indicador do 
d) Cintos de segurança para todos os passageiros, considerando sua 
lotação completa, sendo dianteiros laterais retráteis de três pontos e os 
traseiros subabdominais ou de três pontos;
e) Ventilador/desembaçador com ar quente;
f) Tapetes de borracha ou polivinil carbono (PVC) nos locais 
destinados aos ocupantes para apoiarem os pés, inclusive o motorista;
g) Grade protetora do motor/cárter, devidamente fixada na parte 
inferior externa do motor, se permitida;
h) Demais equipamentos obrig
i) Película protetora de vidros (insulfilm), com o máximo 
escurecimento permitido, conforme normas do CONTRAN ou órgão 
responsável.
 
Todos os itens e acessórios deverão ser originais da marca, instalados 
pelo fabricante ou co
acessórios de marca diversa da mesma fabricante do veículo.
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De todo modo, as especificações que deverão ser consideradas para efeito de 
formulação das propostas são aquelas indicadas no campo 

PECIFICAÇÃO, não podendo ser alegado desconhecimento de tal 
condição por parte dos licitantes. 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 

Descritivo Geral: 
a) Veículo zero quilômetro; 
b) Ano de fabricação: 2021; 
c) Modelo: 2021 ou superior; 

Motorização 1.0 ou superior, com potência igual ou superior a 78 cv 
(etanol) e com tração dianteira; 
e) Modelo hatch, na cor branca, preferencialmente, com pintura sólida;
f) Bicombustível (tipo flex - etanol/gasolina); 
g) Cinco portas; 
h) Bancos revestidos em tecido (podendo ser couro ou similar);

malas; 
j) Rodas no mínimo aro 14”; 
k) Transmissão manual de cinco ou mais marchas/velocidades à frente 
e uma à ré; 
l) Direção hidráulica ou elétrica; 
m) Freios ABS; 
n) Ar condicionado; 
o) Vidros e travas elétricas; 
p) Equipado com sistema alarme; 
q) Computador de bordo; 

Acessórios básicos: 
a) Limpador de para-brisas dianteiro com temporizador; 
b) Espelhos retrovisores esquerdo e direito externos, com regulagem 
manual interna ou elétrica; 
c) Indicador do nível de combustível; 
d) Cintos de segurança para todos os passageiros, considerando sua 
lotação completa, sendo dianteiros laterais retráteis de três pontos e os 
traseiros subabdominais ou de três pontos; 
e) Ventilador/desembaçador com ar quente; 

es de borracha ou polivinil carbono (PVC) nos locais 
destinados aos ocupantes para apoiarem os pés, inclusive o motorista;
g) Grade protetora do motor/cárter, devidamente fixada na parte 
inferior externa do motor, se permitida; 
h) Demais equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN;
i) Película protetora de vidros (insulfilm), com o máximo 
escurecimento permitido, conforme normas do CONTRAN ou órgão 
responsável. 

Todos os itens e acessórios deverão ser originais da marca, instalados 
pelo fabricante ou concessionária autorizada, sendo vedado itens e/ou 
acessórios de marca diversa da mesma fabricante do veículo. 
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De todo modo, as especificações que deverão ser consideradas para efeito de 
formulação das propostas são aquelas indicadas no campo 

PECIFICAÇÃO, não podendo ser alegado desconhecimento de tal 

CATMAT 

Motorização 1.0 ou superior, com potência igual ou superior a 78 cv 

e) Modelo hatch, na cor branca, preferencialmente, com pintura sólida; 

s em tecido (podendo ser couro ou similar); 

k) Transmissão manual de cinco ou mais marchas/velocidades à frente 

b) Espelhos retrovisores esquerdo e direito externos, com regulagem 

d) Cintos de segurança para todos os passageiros, considerando sua 
lotação completa, sendo dianteiros laterais retráteis de três pontos e os 

es de borracha ou polivinil carbono (PVC) nos locais 
destinados aos ocupantes para apoiarem os pés, inclusive o motorista; 
g) Grade protetora do motor/cárter, devidamente fixada na parte 

atórios exigidos pelo CONTRAN; 
i) Película protetora de vidros (insulfilm), com o máximo 
escurecimento permitido, conforme normas do CONTRAN ou órgão 

Todos os itens e acessórios deverão ser originais da marca, instalados 
ncessionária autorizada, sendo vedado itens e/ou 

150682 
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4. DA FORMA DE FORNECIMENTO, DO LOCAL DE ENTREGA, DO 
PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO

4.1. A partir do recebimento, pela CONTRATADA, da Nota de 
instrumento de contrato, podendo ser enviada por e
de entrega que será de, no máximo, 30 (trinta) dias corridos
prorrogado por igual período, a pedido da CONTRATADA, sob avaliação da 
CONTRATANTE. 

4.2. O veículo entregue ao CRMV
licenciamento em nome do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado 
do Pará, CNPJ: 04.798.070/0001
emplacado/registrado por proprietário diverso.

4.3. A entrega do Objeto deverá ser efetuada na sede do CRMV
Travessa Curuzu, 2318, Marco, Belém
horário de expediente das 08h às 14h mediante prévio
(91) 3249-0444 / 99395-4480 ou pelo

4.4. O veículo deverá ser registrado na categoria “Oficial” (IPVA imune)
D.U.T. e CRLV do respectivo ano de aquisição, no DETRAN compete
em nome do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Pará 
CRMV/PA, CNPJ: 04.798.070/0001

4.5. Todas as despesas com licenciamento, DPVAT, emplacamento
decorrentes, bem como seguro, transporte, tributos, encarg
previdenciários vinculados ao fornecimento do bem são de responsabilidade da 
CONTRATADA. 

4.6. Os registros (emplacamento/licenciamento) do veículo deverá ser efetuado no 
prazo máximo de 30 dias corridos, contados do recebimento definitivo.

4.7. Caso sejam identificados defeitos no veículo e/ou discrepâncias em relação às 
especificações exigidas, a CONTRATADA deverá promover a substituição do veículo 
recusado em até 30 (trinta) dias corridos, contados do requerimento do CRMV

4.8. No caso de rejeição d
desconformidade com as especificações deste Termo de Referência, o prazo para 
substituição será de 30 (trinta) dias corridos.

4.9. Na hipótese de substituição do veículo, será contado novo prazo de garantia, a 
partir do novo recebimento definitivo.
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DA FORMA DE FORNECIMENTO, DO LOCAL DE ENTREGA, DO 
PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

A partir do recebimento, pela CONTRATADA, da Nota de Empenho (NE) e/ou 
instrumento de contrato, podendo ser enviada por e-mail, começará a contar o prazo 
de entrega que será de, no máximo, 30 (trinta) dias corridos, podendo este ser 
prorrogado por igual período, a pedido da CONTRATADA, sob avaliação da 

O veículo entregue ao CRMV-PA deverá ter seu primeiro registro e 
licenciamento em nome do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado 

, CNPJ: 04.798.070/0001-98, não se aceitando, em hipótese alguma, veículo já 
or proprietário diverso. 

A entrega do Objeto deverá ser efetuada na sede do CRMV
Travessa Curuzu, 2318, Marco, Belém-PA, CEP 66.085-823, em dias úteis, durante o 
horário de expediente das 08h às 14h mediante prévio agendamento, através do tel

4480 ou pelo e-mail  licitação@crmvpa.org.br. 

deverá ser registrado na categoria “Oficial” (IPVA imune)
D.U.T. e CRLV do respectivo ano de aquisição, no DETRAN compete
em nome do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Pará 
CRMV/PA, CNPJ: 04.798.070/0001-98.  

Todas as despesas com licenciamento, DPVAT, emplacamento 
decorrentes, bem como seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários vinculados ao fornecimento do bem são de responsabilidade da 

Os registros (emplacamento/licenciamento) do veículo deverá ser efetuado no 
prazo máximo de 30 dias corridos, contados do recebimento definitivo. 

o sejam identificados defeitos no veículo e/ou discrepâncias em relação às 
especificações exigidas, a CONTRATADA deverá promover a substituição do veículo 
recusado em até 30 (trinta) dias corridos, contados do requerimento do CRMV

No caso de rejeição de partes móveis, peças ou acessórios, entregues em 
desconformidade com as especificações deste Termo de Referência, o prazo para 
substituição será de 30 (trinta) dias corridos. 

Na hipótese de substituição do veículo, será contado novo prazo de garantia, a 
partir do novo recebimento definitivo. 
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DA FORMA DE FORNECIMENTO, DO LOCAL DE ENTREGA, DO 

Empenho (NE) e/ou 
começará a contar o prazo 

, podendo este ser 
prorrogado por igual período, a pedido da CONTRATADA, sob avaliação da 

deverá ter seu primeiro registro e 
licenciamento em nome do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado 

98, não se aceitando, em hipótese alguma, veículo já 

A entrega do Objeto deverá ser efetuada na sede do CRMV-PA situada na 
823, em dias úteis, durante o 

agendamento, através do telefone 
 

deverá ser registrado na categoria “Oficial” (IPVA imune), com 
D.U.T. e CRLV do respectivo ano de aquisição, no DETRAN competente do Estado, 
em nome do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Pará – 

 e, ainda, outras 
os trabalhistas e 

previdenciários vinculados ao fornecimento do bem são de responsabilidade da 

Os registros (emplacamento/licenciamento) do veículo deverá ser efetuado no 
 

o sejam identificados defeitos no veículo e/ou discrepâncias em relação às 
especificações exigidas, a CONTRATADA deverá promover a substituição do veículo 
recusado em até 30 (trinta) dias corridos, contados do requerimento do CRMV-PA. 

e partes móveis, peças ou acessórios, entregues em 
desconformidade com as especificações deste Termo de Referência, o prazo para 

Na hipótese de substituição do veículo, será contado novo prazo de garantia, a 
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5. DA GARANTIA E DA ASSITÊNCIA TÉCNICA

5.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia técnica contra defeitos de fabricação, 
defeitos de materiais ou de manufatura, vícios 
mínimo de 03 (três) anos, contado do recebimento do veículo licenciado e emplacado.

5.2. Durante o período de garantia, a CONTRATADA, sempre que solicitada, 
independentemente de ser ou não a fabricante do veículo, indicará rede autorizada no 
estado sede do CRMV-PA, para realiza
corretiva, que correrá às expensas do CRMV

6. DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Termo de Referência, 
sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de outra
cabíveis. 

6.2. É permitida a subcontratação dos serviços de registro, licenciamento e 
emplacamento. 

6.3. É permitida a subcontratação dos serviços de transporte do veículo até o endereço 
de entrega indicado item 4 

6.4. É permitida a subcontratação dos serviços de instalação de acessórios. Os serviços 
deverão ser realizados por rede autorizada pela fabricante, sem qualquer 
comprometimento da garantia.

7. DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA por interm
Bancária, que será emitida no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 
do veículo licenciado e emplacado,
Fiscal/Fatura, que deverá conter o endereço, o CNPJ, os números do 
e da Conta Corrente da empresa, o número da Nota de Empenho, a descrição do objeto e 
seu valor em moeda corrente nacional, de acordo com as condições constantes na 
proposta da empresa e aceitas pela CONTRATANTE.

7.1.1. Para execução do pagamento
CONTRATADA deverá fazer constar como beneficiário/cliente da Nota 
Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, o Conselho Regional de 
Medicina Veterinária do Estado do Pará 
98. 

7.1.2. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte – SIMPLES, desde que não haja vedação legal para tal opção em 
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DA GARANTIA E DA ASSITÊNCIA TÉCNICA 

A CONTRATADA deverá prestar garantia técnica contra defeitos de fabricação, 
defeitos de materiais ou de manufatura, vícios – aparentes ou ocultos 

s) anos, contado do recebimento do veículo licenciado e emplacado.

Durante o período de garantia, a CONTRATADA, sempre que solicitada, 
independentemente de ser ou não a fabricante do veículo, indicará rede autorizada no 

PA, para realização dos serviços de manutenção preventiva e/ou 
corretiva, que correrá às expensas do CRMV-PA. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Termo de Referência, 
sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de outra

É permitida a subcontratação dos serviços de registro, licenciamento e 

É permitida a subcontratação dos serviços de transporte do veículo até o endereço 
item 4 deste Termo de Referência. 

a subcontratação dos serviços de instalação de acessórios. Os serviços 
deverão ser realizados por rede autorizada pela fabricante, sem qualquer 
comprometimento da garantia. 

DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado à CONTRATADA por intermédio de Ordem 
Bancária, que será emitida no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 

e emplacado, compreendida nesse período a fase de ateste da Nota 
Fiscal/Fatura, que deverá conter o endereço, o CNPJ, os números do Banco, da Agência 
e da Conta Corrente da empresa, o número da Nota de Empenho, a descrição do objeto e 
seu valor em moeda corrente nacional, de acordo com as condições constantes na 
proposta da empresa e aceitas pela CONTRATANTE. 

Para execução do pagamento de que trata o subitem 7.1, a 
CONTRATADA deverá fazer constar como beneficiário/cliente da Nota 
Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, o Conselho Regional de 
Medicina Veterinária do Estado do Pará – CRMV/PA, CNPJ nº 04.798.070/0001

CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de 

SIMPLES, desde que não haja vedação legal para tal opção em 
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A CONTRATADA deverá prestar garantia técnica contra defeitos de fabricação, 
aparentes ou ocultos –, pelo período 

s) anos, contado do recebimento do veículo licenciado e emplacado. 

Durante o período de garantia, a CONTRATADA, sempre que solicitada, 
independentemente de ser ou não a fabricante do veículo, indicará rede autorizada no 

ção dos serviços de manutenção preventiva e/ou 

É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Termo de Referência, 
sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades 

É permitida a subcontratação dos serviços de registro, licenciamento e 

É permitida a subcontratação dos serviços de transporte do veículo até o endereço 

a subcontratação dos serviços de instalação de acessórios. Os serviços 
deverão ser realizados por rede autorizada pela fabricante, sem qualquer 

édio de Ordem 
Bancária, que será emitida no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 

compreendida nesse período a fase de ateste da Nota 
Banco, da Agência 

e da Conta Corrente da empresa, o número da Nota de Empenho, a descrição do objeto e 
seu valor em moeda corrente nacional, de acordo com as condições constantes na 

de que trata o subitem 7.1, a 
CONTRATADA deverá fazer constar como beneficiário/cliente da Nota 
Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, o Conselho Regional de 

CRMV/PA, CNPJ nº 04.798.070/0001-

CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de 

SIMPLES, desde que não haja vedação legal para tal opção em 
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razão do objeto executado, ela deverá apresentar, juntamente
Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 
tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

7.2. A emissão da ordem bancária será efetivada após a Nota Fiscal/Fatura ser 
conferida, aceita e atestada pelo Fisc
verificada a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA, mediante consulta on
line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão 
Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT).

7.2.1. O respectivo documento de consulta ao SICAF e as demais c
deverão ser anexadas ao processo de pagamento.

7.2.2. Havendo rasura ou erro na Nota Fiscal/Fatura ou, ainda, circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, a CONTRATADA será avisada, pela 
CONTRATANTE, para adotar as medidas saneadoras necessárias, fi
pagamento pendente nesse 
reiniciará após a regularização da situação e/ou reapresentação do documento 
fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

7.2.3. Constatada a situação de irregularida
CONTRATADA, a mesma será notificada, por escrito, sem prejuízo do 
pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de 
anulação da contratação.

7.2.4. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o 
subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da 
CONTRATANTE. 

7.2.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
a Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal e trabalhista quanto à inadimplência do fornecedor, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

7.2.6. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas 
necessárias à anulação da contratação, nos autos dos processos administrativos 
correspondentes, assegurada 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

CNPJ: 04.798.070/0001-98 
 

razão do objeto executado, ela deverá apresentar, juntamente
Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 
tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

A emissão da ordem bancária será efetivada após a Nota Fiscal/Fatura ser 
conferida, aceita e atestada pelo Fiscal do contrato, ou seu substituto, e ter sido 
verificada a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA, mediante consulta on
line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão 
Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT).

O respectivo documento de consulta ao SICAF e as demais c
deverão ser anexadas ao processo de pagamento. 

Havendo rasura ou erro na Nota Fiscal/Fatura ou, ainda, circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, a CONTRATADA será avisada, pela 
CONTRATANTE, para adotar as medidas saneadoras necessárias, fi
pagamento pendente nesse ínterim. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se 
reiniciará após a regularização da situação e/ou reapresentação do documento 
fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

onstatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da 
CONTRATADA, a mesma será notificada, por escrito, sem prejuízo do 
pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de 

lação da contratação. 

O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o 
subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
a Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal e trabalhista quanto à inadimplência do fornecedor, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas 
necessárias à anulação da contratação, nos autos dos processos administrativos 
correspondentes, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 
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razão do objeto executado, ela deverá apresentar, juntamente com a Nota 
Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 

A emissão da ordem bancária será efetivada após a Nota Fiscal/Fatura ser 
al do contrato, ou seu substituto, e ter sido 

verificada a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA, mediante consulta on-
line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional 

o Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão 
Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

O respectivo documento de consulta ao SICAF e as demais certidões 

Havendo rasura ou erro na Nota Fiscal/Fatura ou, ainda, circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, a CONTRATADA será avisada, pela 
CONTRATANTE, para adotar as medidas saneadoras necessárias, ficando o 

. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se 
reiniciará após a regularização da situação e/ou reapresentação do documento 

de em quaisquer das certidões da 
CONTRATADA, a mesma será notificada, por escrito, sem prejuízo do 
pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de 

O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o 
subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
a Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal e trabalhista quanto à inadimplência do fornecedor, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas 
necessárias à anulação da contratação, nos autos dos processos administrativos 
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7.2.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela anulação da contratação, caso a 
CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.2.8. Somente por motivo de economicidade
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 
pela máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o 
contrato em execução com empresa ou profissional inadimplente no S

7.3. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em 
favor da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de 
multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta 
última.  

7.4. No caso de eventual atraso de pagamento e, mediante pedido da CONTRATADA, 
o valor devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia 
até a data do efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
mediante aplicação da seguinte fórmula:

AF = [(1 + IPCA/100)
AF = 
IPCA = 
Consumidor Amplo, com vigência a partir da data do 
adimplemento da etapa;
N = 
a do efetivo pagamento;
VP
o reajuste.

8. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

8.1. Compete ao CONTRATANTE: 

8.1.1. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos a aquisição do 
veículo, em especial quanto à execução, aplicação de sanções e alterações;

8.1.2. Efetuar o pagamento no prazo e forma definido.

8.2. Compete à CONTRATADA:

8.2.1. Entregar o veículo, no prazo definido no item 

8.2.2. Suportar todos os custos para a prestação dos serviços, sendo de sua 
exclusiva responsabilidade a quitação das obrigações tributárias (diretas ou 
indiretas), previdenciárias, trabalhistas (inclusive transporte e refeição), 
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Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela anulação da contratação, caso a 
CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 
pela máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o 
contrato em execução com empresa ou profissional inadimplente no S

A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em 
favor da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de 
multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta 

No caso de eventual atraso de pagamento e, mediante pedido da CONTRATADA, 
o valor devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia 
até a data do efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

licação da seguinte fórmula: 

AF = [(1 + IPCA/100)N/30 –1] x VP, onde: 
AF = atualização financeira; 
IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo, com vigência a partir da data do 
adimplemento da etapa; 
N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e 
a do efetivo pagamento; 
VP  = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais 
o reajuste. 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Compete ao CONTRATANTE:  

se formalmente em todos os atos relativos a aquisição do 
ial quanto à execução, aplicação de sanções e alterações;

Efetuar o pagamento no prazo e forma definido. 

Compete à CONTRATADA: 

Entregar o veículo, no prazo definido no item 04 deste; 

Suportar todos os custos para a prestação dos serviços, sendo de sua 
usiva responsabilidade a quitação das obrigações tributárias (diretas ou 

indiretas), previdenciárias, trabalhistas (inclusive transporte e refeição), 
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Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela anulação da contratação, caso a 

, segurança nacional ou outro 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 
pela máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o 
contrato em execução com empresa ou profissional inadimplente no SICAF. 

A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em 
favor da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de 
multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta 

No caso de eventual atraso de pagamento e, mediante pedido da CONTRATADA, 
o valor devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia 
até a data do efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 

percentual atribuído ao Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo, com vigência a partir da data do 

do adimplemento da etapa e 

valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais 

se formalmente em todos os atos relativos a aquisição do 
ial quanto à execução, aplicação de sanções e alterações; 

Suportar todos os custos para a prestação dos serviços, sendo de sua 
usiva responsabilidade a quitação das obrigações tributárias (diretas ou 

indiretas), previdenciárias, trabalhistas (inclusive transporte e refeição), 
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securitárias, taxas, transportes e equipamentos que incidam ou venham a incidir 
sobre a prestação de servi

8.2.3. Suportar todos e quaisquer compromissos e ônus assumidos com 
terceiros, ainda que vinculados à execução, integral ou não, ou inexecução do 
presente fornecimento, bem como por qualquer dano causado em decorrência de 
seu ato, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

8.2.4. Apresentar o boleto, fatura ou nota fiscal referente a aquisição do 
veículo; 

8.2.5. Não transferir ou subcontratar a outrem, no todo ou em parte, a execução 
do Contrato, salvo com expressa autorização do CONT

8.2.6. Comunicar à fiscalização do Contrato, toda e qualquer irregularidade ou 
anormalidade observada quanto à execução do serviço objeto da contratação e 
prestar os esclarecimentos julgados necessários;

8.2.7. Manter-se, durante a prestação dos serviços, em si
o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS);

8.2.8. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 
de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie,
empregados durante a execução/fornecimento do Objeto; 

8.2.9. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionados à execução do Objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou continência.

8.2.10. Prestar garantia do(s) serviço(s) prestado(s), conforme disposto no art. 56 
da Lei 8.666/1993. 

8.3. É vedado à CONTRATADA:

8.3.1. Veicular publicidade acerca desta Autorização de compra, salvo se obtida 
expressa autorização escrita do CONTRATANTE.

9. DA ALTERAÇÃO 

9.1. O Contrato poderá ser alterado de acordo com condições disciplinadas no art. 65 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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securitárias, taxas, transportes e equipamentos que incidam ou venham a incidir 
sobre a prestação de serviços objeto desta Autorização de Compra;

Suportar todos e quaisquer compromissos e ônus assumidos com 
terceiros, ainda que vinculados à execução, integral ou não, ou inexecução do 
presente fornecimento, bem como por qualquer dano causado em decorrência de 
eu ato, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

Apresentar o boleto, fatura ou nota fiscal referente a aquisição do 

Não transferir ou subcontratar a outrem, no todo ou em parte, a execução 
do Contrato, salvo com expressa autorização do CONTRATANTE;

Comunicar à fiscalização do Contrato, toda e qualquer irregularidade ou 
anormalidade observada quanto à execução do serviço objeto da contratação e 
prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

se, durante a prestação dos serviços, em situação regular perante 
o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS); 

Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 
de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, foram vítimas seus 
empregados durante a execução/fornecimento do Objeto;  

Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionados à execução do Objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou continência. 

antia do(s) serviço(s) prestado(s), conforme disposto no art. 56 

É vedado à CONTRATADA: 

Veicular publicidade acerca desta Autorização de compra, salvo se obtida 
expressa autorização escrita do CONTRATANTE. 

 

ser alterado de acordo com condições disciplinadas no art. 65 

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

o) do valor inicial atualizado do contrato. 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO PARÁ 

P
á
g
in

a
 3

6
 

securitárias, taxas, transportes e equipamentos que incidam ou venham a incidir 
ços objeto desta Autorização de Compra; 

Suportar todos e quaisquer compromissos e ônus assumidos com 
terceiros, ainda que vinculados à execução, integral ou não, ou inexecução do 
presente fornecimento, bem como por qualquer dano causado em decorrência de 

Apresentar o boleto, fatura ou nota fiscal referente a aquisição do 

Não transferir ou subcontratar a outrem, no todo ou em parte, a execução 
RATANTE; 

Comunicar à fiscalização do Contrato, toda e qualquer irregularidade ou 
anormalidade observada quanto à execução do serviço objeto da contratação e 

tuação regular perante 
o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por 

Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 
foram vítimas seus 

Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionados à execução do Objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, 

antia do(s) serviço(s) prestado(s), conforme disposto no art. 56 

Veicular publicidade acerca desta Autorização de compra, salvo se obtida 

ser alterado de acordo com condições disciplinadas no art. 65 

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
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9.3. As supressões, resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes, 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o 
Contrato, deixar de entregar documentação exigida ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar
ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União e será 
descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em Instrumento Convocatório e no Contrato e das demais cominações legais.

10.2. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a 
CONTRATADA às sanções previstas na Seção II do Capítulo IV da Lei 8.666/93, 
podendo o CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, 

10.2.1. Advertência, a ser feita com notificação por meio de ofício, 
estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

10.2.2. Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total estimado deste da 
contratação, em caso de atraso
obrigação, a ser fixado no caso concreto segundo juízo de proporcionalidade, sem 
prejuízo das demais penalidades;

10.2.3. Multa indenizatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total 
estimado da contrataçã
rescisão contratual e demais penalidades;

10.2.4. As multas estabelecidas nos subitens 10.2.2 e 10.2.3 podem ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, após regular processo administrativo, devendo ser 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da 
notificação pelo CONTRATANTE, sendo permitida a retenção de créditos para 
sua liquidação; 

10.2.5. Se o valor da multa não for pago ou depositado, a importância devida 
será cobrada administrativa e/o

10.2.6. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 
administração pelo prazo de até 

10.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
pública, enquanto persistirem os motivos determinantes da
promovida a reabilitação perante a autoridade que tiver aplicado a penalidade.
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As supressões, resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes, 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

nvocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o 
Contrato, deixar de entregar documentação exigida ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União e será 
descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

nto Convocatório e no Contrato e das demais cominações legais.

A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a 
CONTRATADA às sanções previstas na Seção II do Capítulo IV da Lei 8.666/93, 
podendo o CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

Advertência, a ser feita com notificação por meio de ofício, 
estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total estimado deste da 
contratação, em caso de atraso na execução do objeto ou de inexecução parcial da 
obrigação, a ser fixado no caso concreto segundo juízo de proporcionalidade, sem 
prejuízo das demais penalidades; 

Multa indenizatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total 
estimado da contratação incidente no caso de inexecução total, sem prejuízo da 
rescisão contratual e demais penalidades; 

As multas estabelecidas nos subitens 10.2.2 e 10.2.3 podem ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, após regular processo administrativo, devendo ser 

hida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da 
notificação pelo CONTRATANTE, sendo permitida a retenção de créditos para 

Se o valor da multa não for pago ou depositado, a importância devida 
será cobrada administrativa e/ou judicialmente; 

Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 
administração pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
pública, enquanto persistirem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a autoridade que tiver aplicado a penalidade.
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As supressões, resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes, 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

nvocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o 
Contrato, deixar de entregar documentação exigida ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

se de modo inidôneo, 
ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União e será 
descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

nto Convocatório e no Contrato e das demais cominações legais. 

A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a 
CONTRATADA às sanções previstas na Seção II do Capítulo IV da Lei 8.666/93, 

aplicar as seguintes sanções: 

Advertência, a ser feita com notificação por meio de ofício, 
estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas; 

Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total estimado deste da 
na execução do objeto ou de inexecução parcial da 

obrigação, a ser fixado no caso concreto segundo juízo de proporcionalidade, sem 

Multa indenizatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total 
o incidente no caso de inexecução total, sem prejuízo da 

As multas estabelecidas nos subitens 10.2.2 e 10.2.3 podem ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, após regular processo administrativo, devendo ser 

hida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da 
notificação pelo CONTRATANTE, sendo permitida a retenção de créditos para 

Se o valor da multa não for pago ou depositado, a importância devida 

Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a autoridade que tiver aplicado a penalidade. 
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10.3. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, facultada defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias
do recebimento da respectiva intimação.

10.4. A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observando os princ
proporcionalidade. 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes deste objeto estão previstas sob a Rubrica 
6.2.2.1.1.02.01.01.003.005 (Veículos).

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Todas as condições previstas neste Instrumento, em especial
administrativas, regulam-se pela Lei nº 8.666/93, sendo parte integrante da futura Nota 
de Empenho, que será emitida em favor do fornecedor homologado, razão pela qual o 
fornecedor não poderá alegar afastamento das obrigações. 

13. DO ENCAMINHAMENT

13.1. Sendo assim, diante das condições aqui apresentadas no presente Termo de 
Referência/Projeto Básico, encaminhamos para aprovação de pedido solicitado.

Membro da com

 
14. Aprovação da Presidência
 
Aprovo o presente termo. 
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No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, facultada defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias
do recebimento da respectiva intimação. 

A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observando os princípios da razoabilidade e 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes deste objeto estão previstas sob a Rubrica 
6.2.2.1.1.02.01.01.003.005 (Veículos). 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Todas as condições previstas neste Instrumento, em especial
se pela Lei nº 8.666/93, sendo parte integrante da futura Nota 

de Empenho, que será emitida em favor do fornecedor homologado, razão pela qual o 
fornecedor não poderá alegar afastamento das obrigações.  

DO ENCAMINHAMENTO E APROVAÇÃO PELO ORDENADOR

diante das condições aqui apresentadas no presente Termo de 
Referência/Projeto Básico, encaminhamos para aprovação de pedido solicitado.

Belém-PA, 04 de
 

Diego Bastos Jaques Rodrigues 
Membro da comissão de licitação do CRMV-PA 

Matricula nº 035/2021 

Aprovação da Presidência 

                                                                                       Belém-PA, 04 de 

Nazaré Fonseca de Souza 
Presidente CRMV/PA 

CRMV/PA nº 0484 
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No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, facultada defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados 

A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

ípios da razoabilidade e 

As despesas decorrentes deste objeto estão previstas sob a Rubrica 

Todas as condições previstas neste Instrumento, em especial as sanções 
se pela Lei nº 8.666/93, sendo parte integrante da futura Nota 

de Empenho, que será emitida em favor do fornecedor homologado, razão pela qual o 

O E APROVAÇÃO PELO ORDENADOR 

diante das condições aqui apresentadas no presente Termo de 
Referência/Projeto Básico, encaminhamos para aprovação de pedido solicitado. 

 
de Março de 2022. 

 Março de 2022. 
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ANEXO II 

 
ITEM UND QTD DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO

01 UND 01 

 
Descritivo Geral:
a) Veículo zero quilômetro;
b) Ano de fabricação: 2021
c) Modelo: 2021
d) Motorizaç
igual ou superior a 78 cv (etanol) e com tração 
dianteira; 
e) Modelo hatch, na cor branca, 
preferencialmente, com pintura sólida;
f) Bicombustível (tipo flex 
g) Cinco portas;
h) Bancos revestidos em teci
couro ou similar);
i) Porta-malas;
j) Rodas no mínimo aro 14”;
k)Transmissão manual de cinco ou mais 
marchas/velocidades à frente e uma à ré;
l) Direção hidráulica ou elétrica;
m) Freios ABS;
n) Ar condicionado;
o) Vidros e travas elétricas
p) Equipado com sistema alarme;
q) Computador de bordo;
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ANEXO II - ORÇAMENTO ESTIMADO 
 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO V. UNIT 
MÉDIO

Descritivo Geral: 
a) Veículo zero quilômetro; 
b) Ano de fabricação: 2021; 
c) Modelo: 2021 ou superior; 
d) Motorização 1.0 ou superior, com potência 
igual ou superior a 78 cv (etanol) e com tração 

 
e) Modelo hatch, na cor branca, 
preferencialmente, com pintura sólida; 
f) Bicombustível (tipo flex - etanol/gasolina); 
g) Cinco portas; 
h) Bancos revestidos em tecido (podendo ser 
couro ou similar); 

malas; 
j) Rodas no mínimo aro 14”; 

Transmissão manual de cinco ou mais 
marchas/velocidades à frente e uma à ré; 
l) Direção hidráulica ou elétrica; 
m) Freios ABS; 
n) Ar condicionado; 
o) Vidros e travas elétricas; 
p) Equipado com sistema alarme; 
q) Computador de bordo; 

R$64.067,80
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V. UNIT 
MÉDIO 

V. TOTAL 
MÉDIO 

R$64.067,80 R$64.067,80 



CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

 

 
 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
 
 
 
 

DADOS DA EMPRESA:  
 
Razão Social:  

Endereço:  

CEP:  Cidade: 

Banco:  Agência: 

 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA: 
 
Nome:  
 
Endereço:  
 
CEP:                          

Cidade: 
CPF:  

RG:  

Naturalidade:  

Profissão:  
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MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

 
 
                                     CNPJ:  
 
                                     Tel/Fax:  
 

Cidade:                   UF:  
 

Agência:                   C/C:  
 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA:  

                        
Cidade:  

             UF:  
 

    Cargo/Função:  
 
   Órgão Expedido: 
  
   Nacionalidade:  
 
   Estado Civil:  
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MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
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Apresentamos a proposta final, consubstanciada no 

GLOBAL, conforme detalhamento dos custos abaixo.
 

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO/ESP

01 UN 01 

 
Descritivo Geral:
a) Veículo zero quilômetro;
b) Ano de fabricação: 2021;
c) Modelo: 2021 ou superior;
d) Motorização 1.0 ou superior, com 
potência igual ou superior a 78 cv 
(etanol) e com tração dianteira;
e) Modelo
preferencialmente, com pintura sólida;
f) Bicombustível (tipo flex 
etanol/gasolina);
g) Cinco portas;
h) Bancos revestidos em tecido 
(podendo ser couro ou similar);
i) Porta-malas;
j) Rodas no mínimo aro 14”;
k) Transmissão manual 
mais marchas/velocidades à frente e 
uma à ré;
l) Direção hidráulica ou elétrica;
m) Freios ABS;
n) Ar condicionado;
o) Vidros e travas elétricas;
p) Equipado com sistema alarme;
q) Computador de bordo;
 
Acessórios básicos:
a) Limpador de para
com temporizador;
b) Espelhos retrovisores esquerdo e 
direito externos, com regulagem 
manual interna ou elétrica;
c) Indicador do nível de combustível;
d) Cintos de segurança para todos os 
passageiros, considerando sua lotação 
completa, sen
retráteis de três pontos e os traseiros 
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Apresentamos a proposta final, consubstanciada no MENOR PREÇO 
, conforme detalhamento dos custos abaixo. 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO V. UNIT.

Descritivo Geral: 
a) Veículo zero quilômetro; 
b) Ano de fabricação: 2021; 
c) Modelo: 2021 ou superior; 
d) Motorização 1.0 ou superior, com 
potência igual ou superior a 78 cv 
(etanol) e com tração dianteira; 
e) Modelo hatch, na cor branca, 
preferencialmente, com pintura sólida; 
f) Bicombustível (tipo flex - 
etanol/gasolina); 
g) Cinco portas; 
h) Bancos revestidos em tecido 
(podendo ser couro ou similar); 

malas; 
j) Rodas no mínimo aro 14”; 
k) Transmissão manual de cinco ou 
mais marchas/velocidades à frente e 
uma à ré; 
l) Direção hidráulica ou elétrica; 
m) Freios ABS; 
n) Ar condicionado; 
o) Vidros e travas elétricas; 
p) Equipado com sistema alarme; 
q) Computador de bordo; 

Acessórios básicos: 
a) Limpador de para-brisas dianteiro 
com temporizador; 
b) Espelhos retrovisores esquerdo e 
direito externos, com regulagem 
manual interna ou elétrica; 
c) Indicador do nível de combustível; 
d) Cintos de segurança para todos os 
passageiros, considerando sua lotação 
completa, sendo dianteiros laterais 
retráteis de três pontos e os traseiros 

R$  
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MENOR PREÇO 

V. UNIT. V. TOTAL 

R$  
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subabdominais ou de três pontos;
e) Ventilador/desembaçador com ar 
quente; 
f) Tapetes de borracha ou polivinil 
carbono (PVC) nos locais destinados 
aos ocupantes para apoiarem os pés, 
inclusive 
g) Grade protetora do motor/cárter, 
devidamente fixada na parte inferior 
externa do motor, se permitida;
h) Demais equipamentos obrigatórios 
exigidos pelo CONTRAN;
i) Película protetora de vidros 
(insulfilm), com o máximo 
escurecimento permiti
normas do CONTRAN ou órgão 
responsável.
 
Todos os itens e acessórios deverão ser 
originais da marca, instalados pelo 
fabricante ou concessionária 
autorizada, sendo vedado itens e/ou 
acessórios de marca diversa da mesma 
fabricante do veículo.
 

 
 
Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 

encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do 
objeto. 
 

Validade da Proposta: validade de 
abertura da sessão pública. 
 

Local e data 
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subabdominais ou de três pontos; 
e) Ventilador/desembaçador com ar 

f) Tapetes de borracha ou polivinil 
carbono (PVC) nos locais destinados 
aos ocupantes para apoiarem os pés, 
inclusive o motorista; 
g) Grade protetora do motor/cárter, 
devidamente fixada na parte inferior 
externa do motor, se permitida; 
h) Demais equipamentos obrigatórios 
exigidos pelo CONTRAN; 
i) Película protetora de vidros 
(insulfilm), com o máximo 
escurecimento permitido, conforme 
normas do CONTRAN ou órgão 
responsável. 

Todos os itens e acessórios deverão ser 
originais da marca, instalados pelo 
fabricante ou concessionária 
autorizada, sendo vedado itens e/ou 
acessórios de marca diversa da mesma 
fabricante do veículo. 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do 

Validade da Proposta: validade de 60 (sessenta) dias contados da data de 
 

Nome do Responsável 
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Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do 

contados da data de 
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ANEXO IV 

 
PROCESSO Nº: XXXX/XXXX
Modalidade de Licitação: XXXXXXXX
Tipo de Licitação: XXXXXXXXX

Pelo presente, de um lado, o 
VETERINÁRIA DO ESTADO
fiscalização do exercício profiss
pelo Decreto Lei nº 64.704/1969, situado na Travessa Curuzu nº 2318, 
Belém/PA – CEP: 66.085
denominado CRMV-PA/CONTRATANTE
Presidente, Drª. Nazaré Fonseca de Souza
inscrita no CRMV-PA nº xxxxx e no CPF n° 
EMPRESA), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº xxxx
com sede na Rua xxxxxxxx, número 
representada pelo seu sócio, o (a)  Senhor (a) 
profissão, portador do RG nº xxxxxxxx 
xxx.xxx.xxx-xx, denominada de 
contrato, com as seguintes cláusulas e condições a seguir delineadas:

1 - CLAÚSULA PRIMEIRA 

1.1. O objeto deste contrato consiste na aquisição de 01 (UM) veículo automotor
conforme descrição constante no Termo de Referência, encartado no Processo 
Administrativo nº 2138/2021

2 - CLAUSULA SEGUNDA 

2.1. O valor total do presente contrato é de R$ XXXXXX e se
total do veículo. 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

CNPJ: 04.798.070/0001-98 
 

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 
 

PROCESSO Nº: XXXX/XXXX 
Modalidade de Licitação: XXXXXXXX 
Tipo de Licitação: XXXXXXXXX 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE 

AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO NOVO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL 

DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO 

PARÁ E A EMPRESA XXXXXXXX. 

 

, de um lado, o CONSELHO REGIONAL DE
ESTADO DO PARÁ – CRMV-PA, Autarquia Federal de 

fiscalização do exercício profissional, criado pela Lei n° 5.517/1968, regulamentado 
pelo Decreto Lei nº 64.704/1969, situado na Travessa Curuzu nº 2318, 

CEP: 66.085-823, inscrito no CNPJ n° 04.798.070/0001
PA/CONTRATANTE, neste ato representado pela sua 

Nazaré Fonseca de Souza, brasileira, divorciada, médica veterinária, 
PA nº xxxxx e no CPF n° xxxxxxxx, e do outro lado, 

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, 
Rua xxxxxxxx, número – bairro – cidade/UF – CEP: xx.xxx

representada pelo seu sócio, o (a)  Senhor (a) xxxxxxx, brasileiro (a), estado civil, 
profissão, portador do RG nº xxxxxxxx – órgão emissor e UF e inscrito no

xx, denominada de xxxxxxxxx/CONTRATADA, firmam o presente 
contrato, com as seguintes cláusulas e condições a seguir delineadas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O objeto deste contrato consiste na aquisição de 01 (UM) veículo automotor
conforme descrição constante no Termo de Referência, encartado no Processo 

2138/2021, fls. 45/53.  

CLAUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO  

2.1. O valor total do presente contrato é de R$ XXXXXX e será pago após a entrega 
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE 

AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO NOVO QUE 

NTRE SI CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL 

DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO 

DE MEDICINA 

, Autarquia Federal de 
ional, criado pela Lei n° 5.517/1968, regulamentado 

pelo Decreto Lei nº 64.704/1969, situado na Travessa Curuzu nº 2318, - Barro Marco – 
823, inscrito no CNPJ n° 04.798.070/0001-98, doravante 

representado pela sua 
, brasileira, divorciada, médica veterinária, 

e do outro lado, (NOME DA 

xxxxxxxxxxxxx, 
CEP: xx.xxx-xxx, neste ato 

xxxxxxx, brasileiro (a), estado civil, 
órgão emissor e UF e inscrito no CPF nº 

, firmam o presente 

O objeto deste contrato consiste na aquisição de 01 (UM) veículo automotor novo, 
conforme descrição constante no Termo de Referência, encartado no Processo 

rá pago após a entrega 
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3 - CLÁUSULA TERCEIRA 

3.1. O pagamento será efetuado até 10º (décimo) dia após o recebimento Nota Fiscal e o 
ateste do documento, que deverá conter a descrição dos serviços, retenções dos tributos 
na fonte pagadora, os quantit
depósito em conta ou boleto bancário, cujos dados deverão ser informados no corpo da 
Nota Fiscal emitida. 

3.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em moeda corrente do país em 01 (uma) via. 

3.3. O CNPJ da contratada na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório. 

3.4. Nenhum pagamento será efetuado a contratada, enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 
correção monetária. 

3.5. O não pagamento nos prazos previstos nesta Cláusula acarretará multa à 
CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir:

4 - CLÁUSULA QUARTA 

4.1. A partir do recebimento, pela CONTRATADA, da Nota de Empenho (NE), 
referente ao veículo a ser entregue no local 
Referência, a qual poderá ser enviada por e
que será de, no máximo, 30 (trinta) dias corridos
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO  

3.1. O pagamento será efetuado até 10º (décimo) dia após o recebimento Nota Fiscal e o 
ateste do documento, que deverá conter a descrição dos serviços, retenções dos tributos 
na fonte pagadora, os quantitativos e os valores correspondentes, e será efetuado por 
depósito em conta ou boleto bancário, cujos dados deverão ser informados no corpo da 

3.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em moeda corrente do país em 01 (uma) via. 

da contratada na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório.  

3.4. Nenhum pagamento será efetuado a contratada, enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 

3.5. O não pagamento nos prazos previstos nesta Cláusula acarretará multa à 
CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir: 

CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA E DO PRAZO E DA GARANTIA

4.1. A partir do recebimento, pela CONTRATADA, da Nota de Empenho (NE), 
referente ao veículo a ser entregue no local constante do item 04 do Termo de 

poderá ser enviada por e-mail, começará a contar o prazo de entrega 
que será de, no máximo, 30 (trinta) dias corridos. 
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3.1. O pagamento será efetuado até 10º (décimo) dia após o recebimento Nota Fiscal e o 
ateste do documento, que deverá conter a descrição dos serviços, retenções dos tributos 

ativos e os valores correspondentes, e será efetuado por 
depósito em conta ou boleto bancário, cujos dados deverão ser informados no corpo da 

3.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em moeda corrente do país em 01 (uma) via.  

da contratada na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da documentação 

3.4. Nenhum pagamento será efetuado a contratada, enquanto pendente de liquidação 
de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 

3.5. O não pagamento nos prazos previstos nesta Cláusula acarretará multa à 

 

DA ENTREGA E DO PRAZO E DA GARANTIA 

4.1. A partir do recebimento, pela CONTRATADA, da Nota de Empenho (NE), 
04 do Termo de 
prazo de entrega 
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4.2. O veículo entregue ao CRMV
licenciamento em nome do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado 
do Pará, CNPJ: 04.7988
veículo já emplacado/registrado por proprietário diverso

4.3. O veículo deverá ser entregue com o tanque abastecido, com pelo menos 10 (dez) 
litros. 

4.4. A entrega do Objeto deverá ser efetuada na sede d
Curuzu, 2318, Marco, Belém
expediente das 08h às 14h mediante prévio agendamento, através do telefone 
(91)99395-4480 ou pelo  e-

4.5. O veículo deverá ser registrado na 
(Documento Único de Transferência
de veículo)do respectivo ano de aquisição, no DETRAN co
nome do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Pará 
CRMV/PA, CNPJ: 04.798.070/0001
DPVAT, emplacamento e, ainda, outras decorrentes, bem como seguro, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários vinculados ao fornecimento dos bens 
são de responsabilidade da CONTRATADA.

4.6. Os registros (emplacamento/licenciamento
prazo máximo de 30 dias corridos

4.7. Caso sejam identificados defeitos no veículo e/ou discrepâncias em relação às 
especificações exigidas, a CONTRATADA deverá promover a substituição do veículo 
recusado em até30 (trinta) dias corridos

4.8. No caso de rejeição de partes móveis, peças ou acessórios, entregues em 
desconformidade com as especificações deste Termo de Referência, o prazo para 
substituição será de 30 (trinta) dias corridos

4.9. Na hipótese de substituição do veículo, 
partir do novo recebimento definitivo

4.10. O veículo deverá possuir todos os itens de segurança conforme as leis de trânsito e 
resoluções do CONTRAN, com garantia, mínima, de 03 (três) anos por parte do 
fabricante, sem limite de quilometragem.
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4.2. O veículo entregue ao CRMV-PA deverá ter seu primeiro registro e 
licenciamento em nome do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado 
do Pará, CNPJ: 04.7988.070/0001-98, não se aceitando, em hipótese alguma, 
veículo já emplacado/registrado por proprietário diverso. 

4.3. O veículo deverá ser entregue com o tanque abastecido, com pelo menos 10 (dez) 

4.4. A entrega do Objeto deverá ser efetuada na sede do CRMV-PA situada na Travessa 
Curuzu, 2318, Marco, Belém-PA, CEP 66.085-823,em dias úteis, durante o horário de 
expediente das 08h às 14h mediante prévio agendamento, através do telefone 

-mail  licitação@crmvpa.org.br. 

4.5. O veículo deverá ser registrado na categoria “Oficial” (IPVA imune)
(Documento Único de Transferência) e CRLV (certificado de registro e licenciamento 
de veículo)do respectivo ano de aquisição, no DETRAN competente do estado, em 

Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Pará 
, CNPJ: 04.798.070/0001-98. Todas as despesas com licenciamento, 

e, ainda, outras decorrentes, bem como seguro, transporte, 
cargos trabalhistas e previdenciários vinculados ao fornecimento dos bens 

são de responsabilidade da CONTRATADA. 

emplacamento/licenciamento) do veículo deverá ser efetuado no 
prazo máximo de 30 dias corridos, contados do recebimento definitivo.

4.7. Caso sejam identificados defeitos no veículo e/ou discrepâncias em relação às 
especificações exigidas, a CONTRATADA deverá promover a substituição do veículo 

até30 (trinta) dias corridos, contados do requerimento do CRMV

o caso de rejeição de partes móveis, peças ou acessórios, entregues em 
desconformidade com as especificações deste Termo de Referência, o prazo para 

30 (trinta) dias corridos. 

4.9. Na hipótese de substituição do veículo, será contado novo prazo de garantia
partir do novo recebimento definitivo. 

O veículo deverá possuir todos os itens de segurança conforme as leis de trânsito e 
resoluções do CONTRAN, com garantia, mínima, de 03 (três) anos por parte do 

quilometragem. 
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deverá ter seu primeiro registro e 
licenciamento em nome do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado 

98, não se aceitando, em hipótese alguma, 

4.3. O veículo deverá ser entregue com o tanque abastecido, com pelo menos 10 (dez) 

PA situada na Travessa 
823,em dias úteis, durante o horário de 

expediente das 08h às 14h mediante prévio agendamento, através do telefone 

categoria “Oficial” (IPVA imune), com D.U.T. 
e CRLV (certificado de registro e licenciamento 

mpetente do estado, em 
Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Pará – 

98. Todas as despesas com licenciamento, 
e, ainda, outras decorrentes, bem como seguro, transporte, 

cargos trabalhistas e previdenciários vinculados ao fornecimento dos bens 

) do veículo deverá ser efetuado no 
nitivo. 

4.7. Caso sejam identificados defeitos no veículo e/ou discrepâncias em relação às 
especificações exigidas, a CONTRATADA deverá promover a substituição do veículo 

, contados do requerimento do CRMV-PA. 

o caso de rejeição de partes móveis, peças ou acessórios, entregues em 
desconformidade com as especificações deste Termo de Referência, o prazo para 

ovo prazo de garantia, a 

O veículo deverá possuir todos os itens de segurança conforme as leis de trânsito e 
resoluções do CONTRAN, com garantia, mínima, de 03 (três) anos por parte do 
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5 - CLÁUSULA QUINTA DAS OBRIGAÇÕES 

5.1. Da contratante:  

5.1.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações 
do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Pará:

 5.1.2. Atestar na Nota Fiscal 
representado pela Nota de Empenho; 

5.1.3. Aplicar ao Contratado às penalidades, quando for o caso; 

5.1.4. Prestar ao Contratado toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à 
perfeita execução da Nota de Empenho; 

5.1.5. Efetuar o pagamento a contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota 
Fiscal, devidamente atestada, no setor competente; 

5.1.6. Notificar, por escrito, da aplicação de qualquer sanção.

5.1.7. Comunicar prontamen
instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com 
as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

5.1.8. Impedir que terceiros forneçam o objeto des

5.1.9. O acompanhamento e a fiscalização do instrumento contratual firmado com a 
CONTRATADA será feito pelo servidor 
CPF nº 009.521.872.64 e matrícula CRMV
inscrito no CPF nº 574.564.452
n° 8.666/93. 

5.2. Do contratado:  

5.2.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações 
da licitante vencedora:  

5.2.2. Assinar o contrato; 

5.2.3. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 

5.2.4. Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta 
ou indiretamente, sobre os produtos fornecidos e serviços prestados; 

5.2.5. Manter, durante a validad
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CLÁUSULA QUINTA DAS OBRIGAÇÕES  

5.1.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações 
do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Pará: 

5.1.2. Atestar na Nota Fiscal a efetiva entrega do objeto do contrato, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho;  

5.1.3. Aplicar ao Contratado às penalidades, quando for o caso;  

5.1.4. Prestar ao Contratado toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à 
a execução da Nota de Empenho;  

5.1.5. Efetuar o pagamento a contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota 
Fiscal, devidamente atestada, no setor competente;  

5.1.6. Notificar, por escrito, da aplicação de qualquer sanção. 

5.1.7. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do 
instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com 
as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

5.1.8. Impedir que terceiros forneçam o objeto deste edital. 

5.1.9. O acompanhamento e a fiscalização do instrumento contratual firmado com a 
eito pelo servidor Diego Bastos Jaques Rodrigues

CPF nº 009.521.872.64 e matrícula CRMV-PA nº 035 e Miguel Rodrigues de Nasaré
574.564.452-49 em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei 

5.2.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações 

ornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida;  

5.2.4. Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta 
ou indiretamente, sobre os produtos fornecidos e serviços prestados;  

5.2.5. Manter, durante a validade do Contrato, as mesmas condições de habilitação; 
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5.1.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações 

a efetiva entrega do objeto do contrato, conforme ajuste 

5.1.4. Prestar ao Contratado toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à 

5.1.5. Efetuar o pagamento a contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota 

te à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do 
instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com 

5.1.9. O acompanhamento e a fiscalização do instrumento contratual firmado com a 
Diego Bastos Jaques Rodrigues, inscrito no 

Miguel Rodrigues de Nasaré, 
em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei 

5.2.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações 

 

5.2.4. Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta 

e do Contrato, as mesmas condições de habilitação;  
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5.2.6. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulada na proposta.

6 - CLÁUSULA SEXTA –

6.1. As despesas decorrentes deste objeto estão previstas 
rubrica nº 6.2.2.1.1.02.01.01.003.005
disponibilidade financeira destacada para esse fim.

7 - CLÁUSULA SÉTIMA 

7.1. O presente contrato é de natureza estritamente civil, não se estabelecendo, 
deste instrumento, qualquer vínculo empregatício ou responsabilidade da contratante 
com relação à contratada, pela execução do objeto contratual ora pactuados seja no 
âmbito tributário, trabalhista, ambiental, previdenciário, assistencial e/ou se

8 - CLÁUSULA OITAVA 

8.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666/93, no caso de 
atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, no que diz respeito ao 
prazo da entrega do produto, ou ainda, na inexecução total ou parcial do objeto, 
garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada com as seguintes 
sanções:  

I – Advertência. 

II - Multas a serem recolhidas de acordo com instruções fornecidas pela 
CONTRATANTE: 

a) De 0,50% (Cinquenta centésimos por cento) sobre o valor global do contrato, por dia 
de atraso não justificado dos prazos estabelecidos neste instrumento, contada desde o 
primeiro dia de atraso na execução de qualquer obrigação sujeita a prazo previsto no 
contrato, até o limite de 10% (dez por cento).

b) De 10% (dez por cento) do valor total do contrato, quando o atraso injustificado no 
cumprimento da obrigação com prazo previsto em contrato for a 10 (dez) dias. 

c) De 10% (dez por cento) sobre o valor total do cont
ato unilateral da administração, motivado por culpa da CONTRATADA, garantida 
defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis. 

III - Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até cinco anos,
prejuízo das multas previstas no Termo de Referência e das demais cominações legais, 
que após convocado dentro do prazo de validade da proposta, não assinar o contrato, 
deixar de entregar documentação exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
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5.2.6. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulada na proposta.

– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes deste objeto estão previstas no Empenho nº 
6.2.2.1.1.02.01.01.003.005, do plano de contas em vigor, de acordo com a 

disponibilidade financeira destacada para esse fim. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VÍNCULO LABORAL 

7.1. O presente contrato é de natureza estritamente civil, não se estabelecendo, 
deste instrumento, qualquer vínculo empregatício ou responsabilidade da contratante 
com relação à contratada, pela execução do objeto contratual ora pactuados seja no 
âmbito tributário, trabalhista, ambiental, previdenciário, assistencial e/ou se

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666/93, no caso de 
atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, no que diz respeito ao 

duto, ou ainda, na inexecução total ou parcial do objeto, 
garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada com as seguintes 

Multas a serem recolhidas de acordo com instruções fornecidas pela 

(Cinquenta centésimos por cento) sobre o valor global do contrato, por dia 
de atraso não justificado dos prazos estabelecidos neste instrumento, contada desde o 
primeiro dia de atraso na execução de qualquer obrigação sujeita a prazo previsto no 

até o limite de 10% (dez por cento). 

b) De 10% (dez por cento) do valor total do contrato, quando o atraso injustificado no 
cumprimento da obrigação com prazo previsto em contrato for a 10 (dez) dias. 

c) De 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de sua rescisão por 
ato unilateral da administração, motivado por culpa da CONTRATADA, garantida 
defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis.  

Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até cinco anos,
prejuízo das multas previstas no Termo de Referência e das demais cominações legais, 
que após convocado dentro do prazo de validade da proposta, não assinar o contrato, 
deixar de entregar documentação exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
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5.2.6. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulada na proposta. 

no Empenho nº 01, sob a 
, do plano de contas em vigor, de acordo com a 

7.1. O presente contrato é de natureza estritamente civil, não se estabelecendo, por força 
deste instrumento, qualquer vínculo empregatício ou responsabilidade da contratante 
com relação à contratada, pela execução do objeto contratual ora pactuados seja no 
âmbito tributário, trabalhista, ambiental, previdenciário, assistencial e/ou securitário. 

8.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666/93, no caso de 
atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, no que diz respeito ao 

duto, ou ainda, na inexecução total ou parcial do objeto, 
garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada com as seguintes 

Multas a serem recolhidas de acordo com instruções fornecidas pela 

(Cinquenta centésimos por cento) sobre o valor global do contrato, por dia 
de atraso não justificado dos prazos estabelecidos neste instrumento, contada desde o 
primeiro dia de atraso na execução de qualquer obrigação sujeita a prazo previsto no 

b) De 10% (dez por cento) do valor total do contrato, quando o atraso injustificado no 
cumprimento da obrigação com prazo previsto em contrato for a 10 (dez) dias.  

rato, no caso de sua rescisão por 
ato unilateral da administração, motivado por culpa da CONTRATADA, garantida 

Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até cinco anos, sem 
prejuízo das multas previstas no Termo de Referência e das demais cominações legais, 
que após convocado dentro do prazo de validade da proposta, não assinar o contrato, 
deixar de entregar documentação exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
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execução do contrato, comportar
cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa. 

8.2. No processo de aplicação d
ampla defesa, facultada defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
contados da respectiva intimação para as sanções previstas nos incisos I e II desta 
Cláusula e de 10 (dez) dias para

8.3. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da comunicação 
enviada pela CONTRATANTE, sendo permitida a retenção de créditos para s
liquidação.  

8.4. As sanções previstas nos incisos I e III desta cláusula poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II. 

8.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

8.6. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pag
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. 

8.7. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.

9 - CLÁUSULA NONA – DA

9.1. O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste contrato ou a 
inobservância do Termo de Referência e das prescrições legais pertinentes aos contratos 
administrativos confere à CONTRATANTE o direito de rescindi
na Seção V do Capítulo III da Lei nº 8.666/93.

9.2. Caberá a rescisão do Contrato na ocorrência de quaisquer motivos relacionados no 
art. 78 da Lei n° 8.666/93. 

9.3. A rescisão do contrato poderá ser: 

I. Determinada por ato unilateral e escrito 
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;

II. Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
Administração, ou; 

III. Judicial, nos termos da legislação;
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execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa.  

8.2. No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, facultada defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
contados da respectiva intimação para as sanções previstas nos incisos I e II desta 
Cláusula e de 10 (dez) dias para a do inciso III.  

8.3. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da comunicação 
enviada pela CONTRATANTE, sendo permitida a retenção de créditos para s

8.4. As sanções previstas nos incisos I e III desta cláusula poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II.  

8.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

8.6. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. 

8.7. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

DA RESCISÃO  

9.1. O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste contrato ou a 
inobservância do Termo de Referência e das prescrições legais pertinentes aos contratos 
administrativos confere à CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, conforme
na Seção V do Capítulo III da Lei nº 8.666/93. 

9.2. Caberá a rescisão do Contrato na ocorrência de quaisquer motivos relacionados no 
 

9.3. A rescisão do contrato poderá ser:  

I. Determinada por ato unilateral e escrito da administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93; 

II. Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 

III. Judicial, nos termos da legislação; 
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se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

e sanções é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, facultada defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
contados da respectiva intimação para as sanções previstas nos incisos I e II desta 

8.3. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da comunicação 
enviada pela CONTRATANTE, sendo permitida a retenção de créditos para sua 

8.4. As sanções previstas nos incisos I e III desta cláusula poderão ser aplicadas 

8.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
educativo da pena, bem como o dano 

 

8.6. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
o, ou depositado, será 

automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus.  

8.7. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 

9.1. O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste contrato ou a 
inobservância do Termo de Referência e das prescrições legais pertinentes aos contratos 

lo, conforme previsto 

9.2. Caberá a rescisão do Contrato na ocorrência de quaisquer motivos relacionados no 

da administração, nos casos enumerados nos 

II. Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
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9.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.5. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.

10 - CLÁUSULA DÉCIMA 

10.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 
assinatura, independentemente, da quantidade executada do objeto licitado ou até a 
execução total nos montantes contratados, o que acontecer primeiro, admitind
prorrogação quando dos motivos ensejadores do art. 57 da Lei 8.666/93, e aceitos pela 
Administração. 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

11.1. Reuniões eventualmente realizadas entre as Contratantes, bem como ocorrências 
que possam ter implicações neste Contrato, serão registradas por escrito e assinadas 
pelos prepostos/representantes. 

11.2. Estão incluídos do preço todos os custos de fornecimentos e serviços, sendo de 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a quitação das obrigaçõe
(diretas ou indiretas), previdenciárias, trabalhistas, securitárias, taxas, transportes e 
equipamentos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste contrato. 

11.3. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pel
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução, integral ou não, ou 
inexecução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado em decorrência 
de seu ato, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.4. Os casos fortuitos ou de f
se derivados de atuação culposa, conforme estabelecido no parágrafo único do artigo 
393, do Código Civil Brasileiro. 

11.5. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, co
intuito de solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por 
base o que dispõem as Leis nº 8.666/93, 8.078/90 e demais legislações vigentes 
aplicáveis à espécie. 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

12.1. O extrato do presente contrato será publicado no D.O.U, conforme o disposto no 
art. 61, parágrafo único, da Lei nº. 8.666/93.
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ão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

9.5. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA  

10.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 
assinatura, independentemente, da quantidade executada do objeto licitado ou até a 
execução total nos montantes contratados, o que acontecer primeiro, admitind
prorrogação quando dos motivos ensejadores do art. 57 da Lei 8.666/93, e aceitos pela 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Reuniões eventualmente realizadas entre as Contratantes, bem como ocorrências 
er implicações neste Contrato, serão registradas por escrito e assinadas 

pelos prepostos/representantes.  

11.2. Estão incluídos do preço todos os custos de fornecimentos e serviços, sendo de 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a quitação das obrigaçõe
(diretas ou indiretas), previdenciárias, trabalhistas, securitárias, taxas, transportes e 
equipamentos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste contrato. 

11.3. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pel
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução, integral ou não, ou 
inexecução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado em decorrência 
de seu ato, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

11.4. Os casos fortuitos ou de força maior serão excludentes de responsabilidade, salvo 
se derivados de atuação culposa, conforme estabelecido no parágrafo único do artigo 
393, do Código Civil Brasileiro.  

11.5. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, co
intuito de solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por 
base o que dispõem as Leis nº 8.666/93, 8.078/90 e demais legislações vigentes 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

esente contrato será publicado no D.O.U, conforme o disposto no 
art. 61, parágrafo único, da Lei nº. 8.666/93. 
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ão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

9.5. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

10.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 
assinatura, independentemente, da quantidade executada do objeto licitado ou até a 
execução total nos montantes contratados, o que acontecer primeiro, admitindo-se 
prorrogação quando dos motivos ensejadores do art. 57 da Lei 8.666/93, e aceitos pela 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Reuniões eventualmente realizadas entre as Contratantes, bem como ocorrências 
er implicações neste Contrato, serão registradas por escrito e assinadas 

11.2. Estão incluídos do preço todos os custos de fornecimentos e serviços, sendo de 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a quitação das obrigações tributárias 
(diretas ou indiretas), previdenciárias, trabalhistas, securitárias, taxas, transportes e 
equipamentos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste contrato.  

11.3. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução, integral ou não, ou 
inexecução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado em decorrência 

orça maior serão excludentes de responsabilidade, salvo 
se derivados de atuação culposa, conforme estabelecido no parágrafo único do artigo 

11.5. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o 
intuito de solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por 
base o que dispõem as Leis nº 8.666/93, 8.078/90 e demais legislações vigentes 

esente contrato será publicado no D.O.U, conforme o disposto no 
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13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

13.1. Para dirimir os litígios decorrentes da execução deste contrato será competente o 
foro da Seção Judiciária da Justiça Federal em Belém

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, foi 
lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, em duas 
vias de igual teor e forma, pelas partes con

                                                      

Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Pará

xxxxxxxxxxxxxxx
Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

1. Testemunhas:______________________

Nome: ___________________________

CPF nº ___________________________
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1. Para dirimir os litígios decorrentes da execução deste contrato será competente o 
diciária da Justiça Federal em Belém-PA. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, foi 
lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, em duas 
vias de igual teor e forma, pelas partes contratantes. 

                                                                                 Belém-PA, XX de XXXX

 

Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Pará

Nazaré Fonseca de Souza 
Médica Veterinária. 

Contratante 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contratada 
 
 

as:______________________ 

Nome: ___________________________ 

CPF nº ___________________________ 

2. _______________________________

Nome: ___________________________

CPF nº ___________________________
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13.1. Para dirimir os litígios decorrentes da execução deste contrato será competente o 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, foi 
lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, em duas 

XXXX de XXXX. 

Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Pará 

_______________________________ 

Nome: ___________________________ 

_______________ 
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